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João Miguel quer ser prefeito em 2008
Vereador reclama que não é ouvido nem pela oposição e nem pela situação e defende nome independente para disputar Prefeitura

"Eu pretendo sair candidato a 
prefeito em 2008 ou apoiar algum 
nome. Na oposição não tenho espa
ço e nem no grupo político do pre-

feito". Com essas palavras, o verea
dor João Miguel Diegoli (PSC) pode 
mudar o rumo das próximas eleições 
municipais em Lençóis Paulista. Pela

primeira vez ele admite a articulação ção de Miguel, já é certo o lançamen- 
de um grupo político para sustentar to das candidaturas do vice-prefeito 
uma terceira candidatura na disputa e diretor de Saúde, Norberto Pom- 
pela prefeitura em 2008. Na avalia- permayer (PL) -  avalizado pelo gru

po do prefeito José Antonio Marise 
(PSDB) - e do médico José Rubens 
Pietraróia (PMDB), representando a 
oposição. ►► Página A3

ELEIÇÕES 2 0 0 6

O ECO traz 
perfil de 
candidatos

No próximo domingo, 
dia 1° de outubro, os brasi
leiros vão às urnas para esco
lher seus representantes. Por 
ordem de votação, deputado 
federal, deputado estadual, 
senador, governador e presi
dente da República. Na edição 
de hoje, o jornal O ECO traz 
o perfil de deputados que pos
suem uma forte ligação com 
a região: os federais Arnaldo 
Jardim (PPS), Mendes Thame 
(PSDB), Milton Monti (PL), 
Eli Silva (PTN) e Ricardo Izar 
(PTB), e os estaduais Pedro To- 
bias e Milton Flávio, do PSDB 
e Ailton Tipó Laurindo (PV), 
que tenta ser o primeiro repre
sentante lençoense na Assem
bléia Legislativa. ►► Página B1

M E I O  A M B I E N T E

Área da fazenda J. Raposo onde estava localizada a represa que estourou em fevereiro e que deve ser reconstruída

MP pára 
obras de 
represa em 
Borebi

O Ministério Público embar
gou a construção de uma represa 
no rio Lençóis, na fazenda J. Ra
poso, em Borebi, por falta de do
cumentação. A represa que está 
sendo reconstruída é uma das qua
tro que se romperam em fevereiro 
deste ano e resultaram na maior 
enchente que Lençóis Paulista viu 
nos últimos 30 anos. Segundo o 
promotor, Henrique Varonez, o 
Ministério Público recebeu fotos 
que demonstravam que havia co
meçado um trabalho de limpeza 
do leito do rio no local. Uma reu
nião na terça-feira 26 com repre
sentantes da prefeitura de Borebi e 
da empresa que arrendou a fazen
da J. Raposo decidiu que as obras 
só seguem se obedecer às normas 
estabelecidas por lei. ►► Página A9

P O L I C I A

Flagrante
Polícia prende dois acusados de roubar padaria 
no Jardim Nova Lençóis e investiga se dupla 
teria participado de outros assaltos na cidade

Os dois rapazes presos na noite da terça-feira, acusados de furtarem uma padaria, foram levados para a cadeia de Avaí

Depois da série de assaltos a mão 
armada, a Polícia de Lençóis Paulista 
conseguiu mandar para a cadeia dois 
rapazes acusados de roubar quase R$ 
200 de uma padaria no Jardim Nova 
Lençóis. O roubo foi registrado na 
noite da terça-feira 26. Segundo a ví
tima, os ladrões não usavam capuz e 
estavam armados com um revólver. 
O primeiro suspeito foi encontrado 
na garupa de uma moto com várias 
cédulas em dinheiro e moedas, pou
co tempo depois da polícia ser acio
nada. R.A.B., 20 anos, confessou que 
o dinheiro era parte do roubo e en-

tregou o nome daquele que seria seu 
comparsa no crime. J.V.S., 25 anos, 
também confessou envolvimento 
no crime e disse ser o dono da arma, 
um revólver calibre 38 encontrado na 
casa da namorada de R.A.B. Após a 
prisão da dupla, as vítimas de roubos 
dos últimos dias foram chamadas à 
delegacia para fazerem o reconheci
mento dos suspeitos. Um dos rapa
zes e a arma foram reconhecidos por 
duas pessoas. A polícia não revelou 
maiores detalhes para não atrapalhar 
as investigações. Os dois acusados são 
moradores de Lençóis. ►► Página A3

T R Â N S I T O

Colisão entre 
caminhões deixa 
dois feridos

Página A3

V O L U N T Á R I O S

Enfermeiros querem  
form ar grupo

►► Página A5
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P R E V I D Ê N C I A

Prédio do INSS 
será construído 
em 2007

O novo prédio do INSS (Ins
tituto Nacional de Seguridade 
Social) de Lençóis Paulista pode 
sair do papel em 2007. Na ma
nhã da terça-feira 26, o gerente 
regional, Josué Lopes Moreira 
Filho, passou pela cidade para 
agilizar a burocracia do proces
so e visitou o terreno doado pela 
prefeitura aonde será construída 
a sede própria do INSS, na Vila 
Santa Cecília. Moreira Filho diz 
que veio a Lençóis para levar a 
escritura da área já passada em 
nome da Previdência, para dar 
seqüência o processo legal, pro
cedimento necessário antes das 
licitações. ►► Página A5



C A N D I D A T U R A

Busca de
espaço
Ex-vice-prefeito João Miguel Diegoli 
reclama que não tem espaço na 
oposição e nem na situação e revela que 
pode ser candidato a prefeito em 2008

Da Redação

"Eu pretendo sair can
didato a prefeito em 2008 
ou apoiar algum nome. Na 
oposição não tenho espaço 
e nem no grupo político do 
prefeito", disse o vereador 
João Miguel Diegoli (PSC) ao 
jornal O ECO. Segundo ele, 
os nomes que vão disputar 
a sucessão de José Antonio 
Marise (PSDB) já estão de
finidos. Para João Miguel, o 
atual vice-prefeito Norberto 
Pompermayer (PL) enfren
tará o candidato derrotado à 
Prefeitura em 2004, José Ru
bens Pietraróia (PMDB), nas 
eleições de 2008.

O vereador deu a declara
ção ao jornal O ECO quando 
foi convidado para comentar 
sua posição em relação ao pe
dido de abertura de CEI (Co
missão Especial de Inquéri
to) na Câmara contra Marise. 
A CEI, se instalada, vai apurar 
denúncias feitas pelo ex-dire
tor do jornal Gazeta Regio
nal, Jessé Marques Luchetto, 
de possíveis irregularidades 
na contratação de artistas pa
ra a Facilpa (Feira Agropecuá
ria Comercial e Industrial de 
Lençóis Paulista) deste ano.

Ao colocar seu nome co
mo opção para a Prefeitura 
em 2008, João Miguel Diegoli 
reclamou que não tem espa
ço político nem na oposição 
e nem na situação. O verea
dor defendeu o lançamento

de um nome alternativo pa
ra a sucessão municipal. "Eu 
gostaria de ser ouvido pelas 
forças de oposição ou pelo 
grupo que apóia o atual pre
feito", avisou. Isso, segundo 
ele, não estaria acontecendo.

Questionado pela reporta
gem de O ECO sobre a falta 
da sua assinatura no relatório 
da Comissão de Obras, Ser
viços Públicos e Atividades 
Privadas que recomenda o 
arquivamento das denúncias 
contra Marise, João Miguel 
Diegoli, que é o relator da co
missão, repetiu o que vem di
zendo há vários dias. O vere
ador afirmou que gostaria de 
aprofundar um pouco mais 
as investigações.

O parecer, assinado pe
los dois outros membros da 
Comissão de Obras -  Ma
noel dos Santos Silva, o Ma- 
nezinho, e Ismael de Assis 
Carlos, o Formigão (ambos 
do PSDB) -  foi entregue à 
mesa diretora da Câmara na 
sessão da segunda-feira 25 e 
deve ser votado na próxima 
semana. No final da tarde da 
terça-feira, João Miguel disse 
que vai assinar o parecer, mas 
ainda não sabe o dia.

O ECO quis saber de João 
Miguel se ele estaria deixando 
a base de apoio do prefeito 
Marise para se juntar à oposi
ção. Segundo o vereador, sua 
posição é de independência. 
"Não me considero oposição 
ou situação, mas indepen

Reclamando de falta de espaço, João Miguel revela que articula pensando na Prefeitura em 2008

dente", revelou. "Eu pretendo 
sair candidato a prefeito em 
2008, ou apoiar algum candi
dato. Na oposição não tenho 
espaço e nem no grupo polí
tico do prefeito", repetiu. Foi 
quando o vereador afirmou 
que situação e oposição já têm 
seus candidatos: os médicos 
Norberto Pompermayer, que 
representaria o grupo de Ma- 
rise, e José Rubens Pietraróia 
pela oposição ao prefeito.

OUTROS NOMES
O vereador João Miguel

Diegoli não se colocou como 
único nome capaz de viabi
lizar uma terceira via na dis
puta pela Prefeitura em 2008. 
Segundo ele, os vereadores 
Dingo Bernardes (PRTB) e 
Ailton Tipó Laurindo (PV) 
são nomes possíveis para en
frentar a disputa. "Estamos 
conversando e vamos ver até 
lá (em 2008). Quem estiver 
melhor sai candidato com o 
apoio dos outros", afirma.

Para João Miguel, ne
nhum dos vereadores atuais 
teria chances de conseguir o

João Miguel 
entrou na 
política em 1988
João Miguel Diegoli 

(PSC), 41 anos, é radialista 
e há mais de 20 anos man
tém um programa na rádio 
Difusora. Foi eleito verea
dor pela primeira vez em 
1988 e reeleito em 1992. 
Em 1996, mudou seu rumo 
e foi eleito vice-prefeito de 
José Prado de Lima (PDT), 
o Pradinho, em mandato 
que durou até 2000.

Em outras entrevistas, 
Miguel já confessou que 
o Executivo foi uma fase 
negra na sua vida. Acabou 
participando de um gover
no conturbado e impopu
lar e terminou o mandato 
rompido com Pradinho.

Candidato a deputado 
estadual em 1998, não te
ve sucesso. "Quando eu fui 
candidato a deputado em 
1998 já estava sabendo que 
ia ser difícil, mas já queria 
trabalhar no sentido de ir 
desvinculando meu nome 
da administração", afirmou.

Quando terminou o 
governo Pradinho, Miguel 
tentou permanecer na vi
da pública, buscando uma 
vaga na Câmara, mas obte
ve poucos votos e ficou de 
fora. Em 2004, voltou às 
urnas e conseguiu retomar 
sua vaga no Legislativo.

apoio de Marise para disputar 
a Prefeitura. "Nem o Manezi- 
nho e o Formigão, que são os 
mais próximos do prefeito, 
têm espaço", diz. "O sucessor 
dele é o Norberto e o Marise 
não esconde isso. O Norberto 
ajudou na campanha e a gen
te respeita essa decisão. Mas 
tenho 41 anos e quatro man
datos. Está na hora de alçar 
vôos maiores", explica.

Ouvido pelo jornal O 
ECO, o presidente da Câma
ra, Dingo Bernardes, confir
mou que existem as conver-

sas, mas não garantiu que 
pode ser candidato à suces
são de Marise. "É muito cedo 
para falar em 2008. Estamos 
nas vésperas de uma eleição 
e temos que pensar nessa pri
meiro, depois na outra", des
pistou. Também procurado 
pelo O ECO, Tipó disse que 
está focado na eleição para 
deputado estadual. "O lança
mento de um nome agora pa
ra a sucessão do prefeito pre
judica o projeto de eleger um 
deputado de Lençóis", avisou 
o vereador do PV.



NA C A D E I A

No flagra
Polícia prendeu dois homens em 
flagrante na terça-feira 26 por assalto a 
uma padaria no Jardim Nova Lençóis

W agner Carvalho

A Polícia Militar de Lençóis 
Paulista prendeu dois homens 
em flagrante na noite da terça- 
feira 26, logo após cometerem 
um assalto em uma padaria 
no Jardim Nova Lençóis. Sem 
capuz e armados com um re
vólver, a dupla invadiu o es
tabelecimento que fica na rua 
Dr. Hermínio Jacon, por volta 
das 19h30, e anunciou o rou
bo. Segundo os policiais, eles 
levaram quase R$ 200, entre 
cédulas e moedas.

Imediatamente após o 
assalto, a Polícia Militar foi 
acionada e começou a reali
zar um cerco pela cidade. Não 
demorou muito para que um 
homem, com as características 
apontadas pela vítima do as
salto, fosse avistado na garupa 
de uma motocicleta.

Durante abordagem, os

policiais encontraram mais de 
R$ 80 em notas de papel e em 
moedas no bolso da calça de 
R.A.B, 20 anos. Ele justificou 
que havia recebido o dinheiro 
de gorjeta no local onde traba
lha. Após alguns minutos de 
interrogação, ele confessou que 
o dinheiro era parte do roubo 
realizado por ele e por J.S.V, 25 
anos. O depoimento levou os 
policiais ao segundo acusado.

Na delegacia, os investiga
dores conseguiram que eles 
confessassem onde estava es
condida a arma utilizada para 
praticar o roubo. A arma, de 
propriedade de J.S.V., estava 
escondida na casa da namora
da de R.A.B. A polícia foi até o 
local e encontrou um revólver 
calibre 38 da marca SW, que 
foi reconhecido pela vítima 
como a arma utilizada para 
realização do roubo.

Morador do Jardim do Ca

Os dois rapazes que foram presos em flagrante depois de roubarem uma padaria

ju, J.S.V já foi preso e conde
nado pela prática de roubo. Já 
seu colega, R.A.B., não tinha 
passagem pela polícia. Eles 
foram autuados pela prática 
de roubo e transferidos pa
ra cadeia pública de Avaí. Se

condenados podem pegar no 
mínimo cinco anos de prisão.

INVESTIGAÇÃO
Após a prisão da dupla, a 

Polícia Civil solicitou a pre
sença de todas as vítimas de

assalto à mão armada ocorri
dos nos últimos dias em Len
çóis Paulista. Ao todo, sete pes
soas compareceram para tentar 
o reconhecimento. Segundo os 
policiais, R.A.B e a arma foram 
identificados por duas vítimas

de assalto. A Polícia Civil dis
se não poder dar mais infor
mações sobre o caso para não 
atrapalhar as investigações. A 
Polícia não descarta a possibili
dade de que os dois rapazes fa
çam parte de uma quadrilha.

Onda de assalto preocupa moradores
Além do roubo realiza

do na noite de terça-feira 26 
em uma padaria no Jardim 
Nova Lençóis, onde os dois 
rapazes foram presos em 
flagrante, Lençóis Paulista 
vem sofrendo uma onda de 
assaltos à mão armada. No 
total foram oito casos. O pri
meiro caso foi registrado no

dia 30 de agosto quando foi 
roubado um carro, no Jar
dim Itamaraty e um casal le
vado como refém. No dia 11 
de setembro, foi registrado o 
segundo assalto seguido de 
seqüestro.

No dia 14 de setembro um 
bar foi assaltado por quatro 
homens armados e encapuza-

dos e uma chácara foi invadi
da e 'limpa' pelos ladrões.

No dia 20, o assalto foi a 
uma cooperativa de crédito. 
No dia 22, foi a vez de um 
bar na Vila Cruzeiro e, no do
mingo 24, uma distribuidora 
de gás também foi roubada. 
Na semana retrasada, outros 
dois suspeitos foram presos.

Dois ficam feridos graves em acidente na Rondon
Duas pessoas ficaram grave

mente feridas em um acidente 
que envolveu dois caminhões 
que transitavam na rodovia Ma
rechal Rondon (SP-300), na ma
nhã de terça-feira 26. O acidente 
ocorreu por volta das 6h no qui
lômetro 292 mais 950 metros, 
na altura da usina Barra Grande.

Na hora do acidente, se
gundo informações da Polícia 
Rodoviária de Agudos, o cami-

nhão frigorífico Volkswagen, 
placas DBM 9526, de Lins, car
regado com carne, era conduzi
do por Wilson Henrique Ribei
ro Mariano, 25 anos, que seria 
o ajudante e não teria habili
tação para dirigir caminhão. 
Como passageiro estava o mo
torista Aray Djalma Nunes, 30 
anos. O caminhão frigorífico 
bateu na traseira do caminhão 
Volvo, placas DKE 5216, de

São Manuel, carregado de soja, 
e conduzido por Luiz Carlos 
de Oliveira, 41 anos.

Com impacto, os dois ocu
pantes do caminhão frigorí
fico ficaram presos nas ferra
gens e foram socorridos pelo 
Corpo de Bombeiros de Bauru 
e Botucatu, e levados para o 
Hospital Estadual Paulista da 
Unesp, em Botucatu. O moto
rista do Volvo nada sofreu.

FATAL

Local onde foi encontrado o corpo do homem atropelado

Homem é encontrado 
morto no trevo de Borebi

Um homem foi encontra
do morto no começo da tarde 
da terça-feira 26, na rodovia 
Marechal Rondon (SP 300), 
próximo ao trevo de Borebi, 
em Agudos. Aparentando ter 
30 anos de idade, o homem 
não carregava nenhum docu
mento, o que leva os policiais 
rodoviários a acreditarem se 
tratar de um andarilho. O res

ponsável pelo atropelamento 
não prestou socorro e fugiu. A 
polícia realizou patrulhamen- 
to com intenção de localizar o 
responsável pelo atropelamen
to, mas não obteve sucesso.

O corpo foi encaminhado 
para o IML (Instituto Médico 
Legal) de Bauru. Até o fecha
mento dessa edição não havia 
sido idetificado.

REDE DE COMBATE AO CÂNCER DE LENÇÓIS PAULISTA
Dirceu Nochelli e Belli Sposi promovem;
Jantar beneficente com leilão, no dia 06 de Outubro a partir das 20h no 

salão da Hobby Beer no Paulista Shopping, onde será beneficiada a 
instituição REDE DE COMBATE AO CÂNCER DE LENÇÓIS PAULISTA.

Contamos com sua presença
“Daqui a cem anos não importarão os carros que dírigi, os lugares onde morei, quanto 

dinheiro tinha guardado no banco ou ainda as roupas que vesti, e sim que o mundo é um lugar
melhor porque eu fiz a diferença na vida de alguém.”

In fo rm açõ es  e vendas: (1 4 ) 3 2 6 4 -4 6 6 7  / (1 4 )  8 1 2 6 -5 4 8 9  / (1 4 ) 9 7 9 5 -6 5 7 4
ou pelo e-mail: dirceugastroidecor@sapo.pt

ao ECO
Um senhor jornal

REDE DO CÂNCER DE 
LENÇÓIS PAULISTA-SP

mailto:dirceugastroidecor@sapo.pt


E D I T O R I A L

O poder do voto
C H A R G

No próximo domingo, 
dia 1° de outubro, os brasi
leiros vão escolher seus re
presentantes pelos próximos 
quatro anos. O exercício da 
democracia é um direito que 
muitos jovens não dão valor. 
Há pouco mais de 20 anos, 
escolher o presidente do Bra
sil era função de uma elite, 
preocupada apenas com seus 
próprios problemas. A partir 
1989, quando foi eleito o 
primeiro presidente em elei
ções diretas, os brasileiros 
escolheram três presidentes 
da República.

Na primeira eleição direta, 
Fernando Collor de Melo foi 
eleito e tirado do cargo três 
anos depois, acusado de cor
rupção. Assumiu o vice, Itamar 
Franco. Em 1994, foi a vez de 
Fernando Henrique Cardoso. 
Aprovado pelo povo, foi re
eleito em 1998. Quatro anos 
depois, em 2002, Luiz Inácio 
Lula da Silva foi conduzido ao 
Palácio do Planalto.

Nas eleições de domingo, 
Lula tem tudo para sair vito
rioso já no primeiro turno. Se 
isso acontecer repetirá a per
formance de FHC que se ele
geu as duas vezes sem precisar 
de segundo turno.

Fora isso, essa é uma elei
ção bem diferente das outras. 
As denúncias de corrupção 
que envolvem o PT, partido 
do presidente da República, 
têm se alastrado. Mensalão, 
sanguessugas, vampiros e ago
ra o caso do dossiê. No meio

disso tudo, está o eleitor.
Uma parte do eleitorado 

acredita na inocência de Lula 
e se mostra disposta a deixa- 
lo no comando do país por 
mais quatro anos. As últimas 
pesquisas de opinião trazem 
Lula como o grande vencedor. 
Outro que parece que está 
tranqüilo é o candidato ao go
verno de São Paulo. O tucano 
José Serra também deve se ele
ger no domingo.

Quando o assunto é esco
lher os deputados, a incredu
lidade do eleitor aumenta. Em 
meio a tantas denúncias, sepa
rar o joio do trigo não é tarefa 
fácil. Parte da população acre
dita que o melhor é votar em 
branco ou anular o voto. Ou 
seja, se omitir e não participar 
do processo.

Mas, será que esse é o ca
minho? Em uma democracia, 
o povo tem que participar das 
decisões. Mostrar sua força. 
Dizer para quem quer votar. 
Se existem deputados corrup
tos, não vote neles. Nunca se 
divulgou tanto o nome de po
líticos corruptos como hoje. É 
só acompanhar o noticiário. 
Fazer um esforço e pensar que 
podemos muitas coisas, mas 
abrir mão do direito do voto, 
isso nunca.

Por isso, é bom começar 
a procurar o título de eleitor, 
saber o local onde vai votar e 
se preparar para no domingo 
ir até a urna e escolher o seu 
candidato. O voto é a arma da 
democracia.

A R T I G O

Debate pra quê?
Kátia Sartori

Não bater, fazer chorar, 
nem chamar de ladrão. O 
âncora também não pode 
fazer perguntas. Ninguém, 
nenhum jornalista, soció
logo ou cientista político 
é convidado a participar. 
Xingar a mãe, então, é abso
lutamente falta de decoro. 
Então, pra quê fazer debate 
antes das eleições?

Aliás, vou lançar um ape
lo. Se alguém assistiu mais 
do que dois blocos do deba
te para o governo do Estado, 
realizado pela Rede Globo de 
Televisão na terça-feira, faz 
favor, me conta o que acon
teceu. Até agora não encon
trei ninguém que tivesse as
sistido o programa inteiro.

Os debates eleitorais de- 
veriam adotar algumas re
gras utilizadas no futebol. 
O âncora ou mediador devia 
vir vestido todo de preto ou 
amarelo, que nem um ár
bitro em campo. Podia ter 
um apito também. Em caso 
de mais de dois candidatos 
discutindo ao mesmo tem
po, era só assoprar para con
ter os ânimos. O juiz podia 
ainda ter os cartões. Em ca
so de ofensas pessoais leves 
como, por exemplo, chamar 
o Alckmin de 'picolé de chu
chu', o adversário seria ad
vertido com cartão amarelo. 
Já em casos de ofensas mais 
graves, como chamar o Lula 
de 'vagabundo', deveria dar

cartão vermelho. Só para não 
perder as rédeas. Denúncias 
infundadas, sem argumenta
ção plausível ou sem provas 
poderiam ser equivalentes 
aos pênaltis.

A torcida teria todo o di
reito de se manifestar, mas 
nesses casos, elogios como 
'burro' e 'ladrão', certamente 
não seriam dirigidos ao juiz. 
E, com certeza, muito candi
dato ia precisar sair do de
bate com proteção policial. 
Também devia ser garantido 
à torcida o direito de vaiar.

Além das regras, o debate 
eleitoral também precisa da 
emoção do futebol. Zagueiro 
que toma bola entre as per
nas ou chapéu reage como? 
No mínimo, com falta. É 
questão de honra. Quarenta 
e cinco do segundo tempo, o 
time perdendo de goleada, o 
atacante adversário parte li
vre em direção ao gol, o que 
um jogador faz? No mínimo, 
uma entrada dura, por trás. 
Na eleição também devia ser 
assim.

As regras são diferentes, 
os esportes também, mas 
tem algo em comum. Depois 
de decidir um título, não im
porta quem ganhou ou quem 
perdeu, os vitoriosos e derro
tados costumam comemorar 
juntos. Por isso, não estra
nhe se o candidato derrota
do hoje, declarar apoio ao 
vencedor amanhã.

Kátia Sartori é jornalista
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Terceira Coluna
NOVELA

Terminou nessa semana 
a novela do relatório da Co
missão de Obras, Serviços Pú
blicos e Atividades Privadas. 
A comissão tem como presi
dente o vereador Manoel dos 
Santos Silva (PSDB), o Mane- 
zinho, com Ismael de Assis 
Carlos (PSDB), o Formigão, 
como membro e João Miguel 
Diegoli (PSC) como relator.

RELATÓRIO
O relatório analisava as 

denúncias feitas pelo ex-dire
tor da Gazeta Regional, Jessé 
Marques Luqueto, de supos
tas irregularidades na con
tratação de shows da Facilpa 
(Feira Agropecuária Comer
cial e Industrial de Lençóis 
Paulista). O documento re
comendava o arquivamento 
do pedido de abertura de CEI 
contra o prefeito José Anto- 
nio Marise (PSDB).

a s s in a d o
O documento foi entregue 

à Câmara antes da sessão de se
gunda-feira 25 e havia a expec
tativa de que fosse votado ain
da naquela noite. Não foi vota
do porque faltava a assinatura 
do relator, João Miguel Diegoli. 
O vereador -  tentou, mas não 
conseguiu explicar porque -  só 
assinou o documento na tarde 
de terça-feira 26.

insistente
Acreditava-se nos bastido

res que Miguel ia insistir no 
pedido de abertura de CEI, já 
que por várias vezes teria dito 
à imprensa que gostaria de ter 
mais tempo para apurar as 
denúncias. Inclusive, ele foi o 
único vereador que defendeu a 
abertura de CEI em uma outra 
denúncia feita anteriormente 
por Luquetto, que apontava 
supostas irregularidades em 
obras de asfaltamento de ruas 
do município.

presidenciável
Companheiro de Miguel 

na Comissão de Obras, Ser
viços Públicos e Atividades 
Privadas, Formigão não con
seguiu esconder a irritação ao 
comentar a falta da assinatura 
do relator. "Vou sugerir que 
ele mesmo seja o presidente 
da CEI", afirmou.

ARGUMENTO
Para Formigão, não há ar

gumentos suficientes para a 
abertura de CEI. "E esse caso 
já está com o Ministério Públi
co. Só isso já tiraria qualquer 
suspeita sobre o assunto", diz. 
Ainda segundo o vereador, es
tá tudo explicado .

ARQUIVO
No fim das contas, o pe

dido de abertura de CEI só 
vai ser engavetado depois das 
eleições. Se nada der errado, o 
relatório vai a plenário na pró
xima sessão legislativa e, a não 
ser que apareça alguma novi
dade muito contundente, de
ve ser aprovado pela Câmara. 
Formigão acredita que já tem 
os votos necessários para o 
arquivamento. "Tenho certeza 
que boa parte dos vereadores 
nem leram o projeto, que já 
está na Câmara faz tempo. 
Mas quem leu vai votar tran- 
qüilo", alfinetou.

ARMÁRIO
Por falar em João Miguel, 

ainda não foi dessa vez que 
o vereador se assumiu co
mo oposicionista ao gover
no Marise. Aliás, ele assume 
qualquer coisa, menos que 
é oposição. Questionado so
bre o assunto ao fazer manha 
para assinar o relatório, Mi
guel revelou até que pretende 
ser candidato a prefeito em 
2008. Mas não é oposição.

DE LUA
Agora o ex-vereador Se

bastião Pereira da Silva, o 
Tião Borracheiro, garante que 
não quer mais ser candidato 
a nada. A declaração foi dada 
pelo próprio Tião nos basti
dores políticos nessa semana. 
Bem diferente do que falou 
da última vez em que apare
ceu na imprensa, garantindo 
que voltava para a Câmara 
para não sair mais.

ONG
Tião só não tirou da cabe

ça a idéia de montar sua Ong 
(Organização Não Governa
mental). Para isso, já estaria 
armando sua saída do PFL. 
O nome da entidade já teria 
sido escolhido pelo ex-verea
dor: Associação de Amigos de 
Lençóis Paulista.

BATE E REBATE
Vez por outra a monoto

nia nas sessões da Câmara de 
Vereadores é quebrada pela 
discordância entre o vereador 
Aparecido Humberto Pavão 
(sem partido) e um colega 
de casa. Na segunda-feira 25, 
Pavão se desentendeu com o 
vereador Antônio Regaçoni 
(PL), que rasgou elogios para 
o prefeito Coolidge Hercos 
Júnior (PMDB).

d esc o n h ec id o
De vez em quando Rega- 

çoni pede para usar a tribuna 
da Câmara e lê algum texto 
enaltecendo as últimas reali
zações do prefeito Coolidge. 
Na segunda-feira, o vereador 
ressaltou o trabalho de reca- 
peamento das ruas. Até aí tu
do bem. Mas, nos bastidores 
da Casa circula um fuxico de 
que não é Regaçoni o autor 
dos textos, mas alguém da ad
ministração Coolidge.

NA MIRA
Outro vereador que anda 

na mira de Pavão é Jorgivaldo 
Telles de Santana (PMDB), o 
Vavá, que anda dizendo para 
os quatro ventos que vai dei
xar o PMDB e migrar para o 
PSDB. Pavão cobrou uma 
definição. Vavá quer imitar 
os passos de Coolidge e já 
avisou: assim que o prefeito 
assinar a ficha de filiação ele 
também assina.

GUARDA
A pauta da sessão da 

segunda-feira 25 recebeu 
dois projetos de autoria do 
prefeito Coolidge, que im
plantam o Ensino Funda
mental de nove anos a par
tir de 2007, uma moção de 
apelo e quatro indicações. 
Quem apresentou a mo
ção de apelo foi o vereador 
Moacir Silvestrini (PL). Ele 
pede a criação de uma guar
da municipal. O pedido foi 
motivado pelo aumento no 
número de furtos e roubos 
registrados no município.

ruas
José Antônio Tavano 

(PMDB) e José Célio Ferreira 
(PV) apresentaram indica
ções pedindo melhorias em 
ruas do município.

DE C A RA  N O V A

P O V O

"Não sei em quem vou 
votar ainda porque os po
líticos só prometem e não 
cumprem nada"

Fabiana Meira Fonseca 
Santos, professora

"Para presidente, vou vo
tar no Geraldo Alckmin 
porque estou desanimada 
com o governo do Lula. 
Acredito que mais quatro 
anos, se ele for reeleito, 
trará beneficio apenas pa
ra ele e não para o povo" 

Isabel Meira da Fonseca, 
dona-de-casa

Os artigos assinados são de inteira responsabilidade de seus autores 
e não representam, necessariamente, a opinião deste jornal

A rodovia Antonio Carlos Vaca, em Borebi, no trecho localizado na entrada da cidade, ganhou um pre
sente essa semana. A área foi revitalizada com o plantio de grama e novas flores. Se a idéia foi deixar a 
entrada da cidade mais bonita, a Administração acertou em cheio. O local ainda vai receber os pavilhões 
com as bandeiras do Brasil, do Estado de São Paulo e do Município.

"Estou na dúvida em 
quem votar porque já  ti
ve curiosidade de conhe
cer os candidatos que es
tão na política há muitos 
anos e existem aconteci
mentos favoráveis e não 
favoráveis no passado de 
todos. A única certeza 
que tenho é que não se 
pode desperdiçar o voto, 
nem votando em polí
ticos incorretos e muito 
menos anulando o voto" 

Ana Carolina Perez, 
jornalista

f r a s e s

"Sem dúvida, o 2° 
turno seria bastan
te prudente para a 
sociedade. Daria 
tempo de se es
clarecer toda essa 
situação (as denún
cias de que petistas 
negociaram um 
dossiê contra políti
cos tucanos)"

Roberto Busato,
presidente da OAB (Ordem dos 

Advogados do Brasil)

PA R A  p e n s a r

"O mais len
to em prome
ter é sempre 
o mais fiel a 
cumprirJ f

Rousseau
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INSS E M E R G E N C I A

Gerente regional do INSS (Instituto Nacional de Seguridade 
Social) visita área doada pela prefeitura para construção de 
sede própria e diz que obras podem começar em 2007

Kátia Sartori

O novo prédio do INSS 
(Instituto Nacional de Segu
ridade Social) de Lençóis Pau
lista pode sair do papel em 
2007. Na manhã da terça-feira 
26, o gerente regional do Ins
tituto, Josué Lopes Moreira Fi
lho, esteve na prefeitura para 
cuidar da parte burocrática do 
processo e também visitou a 
área destinada para a constru
ção da agência no município.

Em dezembro do ano pas
sado, o prefeito José Antonio 
Marise (PSDB) fez a doação 
de uma área na rua Carlos 
Trecenti, Vila Santa Cecília, ao 
lado do Fórum Trabalhista, 
para a construção do prédio 
do INSS. O projeto que auto
rizou a doação foi aprovado 
pela Câmara de Vereadores no 
dia 12 de dezembro de 2005. 
Desde então, não havia novi
dades sobre a agência do Ins
tituto em Lençóis.

Segundo Moreira Filho, o 
motivo principal da visita foi 
pedir a escritura da área, já pas

sada em nome da Previdência, 
para montar o processo integral 
e colocar a parte burocrática em 
dia. Para iniciar o processo de li
citação e garantir a dotação orça
mentária, é necessário que toda 
a papelada esteja em ordem. "A 
razão principal é agilização da 
escritura, passar o terreno doa
do para o nome da previdência. 
É um passo mais burocrático do 
que técnico", comentou.

O prédio do INSS em Len
çóis Paulista, de acordo com 
Moreira Filho, tem dotação 
orçamentária em torno de R$ 
600 mil. "Mas isso é apenas 
uma estimativa, nós ainda 
não temos valor fechado", 
ressalta. Ainda segundo o 
gerente, não existe prazo de
finitivo para o início e nem 
para o fim das obras, mas a 
construção pode começar em 
2007 caso o processo de lici
tação esteja concluído.

A área destinada para o INSS 
tem mais de seis mil metros 
quadrados e aproximadamente 
3.600 metros de área que pode 
ser construída. O terreno faz di

visa com linha do trem e com 
a rodovia Osny Matheus (SP 
261). "Nós vamos ter duas re
servas, uma parte para acesso à 
linha do trem e uma parte para 
a rodovia. Nós vamos formar ali 
como se fosse um cinturão ver
de para não mudar a paisagem 
dessa localidade", informa.

Segundo o gerente, o novo 
prédio deve ficar melhor loca
lizado e dispor de um espaço 
maior para o atendimento. A 
agência do INSS em Lençóis 
Paulista, que fica na rua Ge
raldo Pereira de Barros está 
em um imóvel alugado.

Ainda na terça-feira 26, Mo
reira Filho passaria por outros 
três municípios da região, que 
também aguardam a construção 
de uma sede própria do INSS.

"Além de Lençóis Paulis
ta, que é considerada uma 
área prioritária para nós, 
porque já tem a dotação or
çamentária, outros três mu
nicípios da região, Avaré, Jaú 
e Santa Cruz do Rio Pardo, 
aguardam a construção da 
sede", finaliza.

Enfermeiros querem formar 
grupo de voluntários

Um grupo de enfermei
ros e técnicos de enfermagem 
que trabalham no serviço de 
regaste do Emergência 192 
em Lençóis Paulista procu
rou o vice-prefeito e diretor 
de Saúde, Norberto Pom- 
permeyer (PL), na tarde da 
segunda-feira 25, para pedir 
apoio do poder público e da 
iniciativa privada para formar 
um grupo de voluntários cujo 
objetivo é atender chamadas 
de emergência.

A idéia é formar uma 
equipe de voluntários nos 
mesmos moldes do Samu 
192 (Serviço de Atendimen
to Móvel de Urgência), um 
programa que tem como ob
jetivo prestar socorro à popu
lação em casos de emergên
cia. Entre as reivindicações 
do grupo está a aquisição 
de uma ambulância maior e 
melhor equipada. O atendi
mento dos profissionais será 
feito de forma voluntária. Os 
enfermeiros e técnicos de en
fermagem contam que tam
bém fizeram contato com al
guns empresários de Lençóis 
Paulista e pediram suporte 
financeiro e material para o 
projeto. Eles ainda aprovei
taram o encontro para pedir 
melhorias nos equipamentos 
utilizados para o resgate.

Segundo os profissionais, 
muitas vezes, casos de urgên
cia e emergência deixam de 
ser atendidos porque a po
pulação não sabe requisitar o 
serviço. A grande maioria das 
chamadas costuma vir de pa
cientes que apresentam casos 
clínicos e poderiam aguardar 
mais tempo ou se deslocarem 
até o pronto-socorro ou as 
unidades de atendimento do

Equipe do Emergência 192 em reunião com Norberto

município. Junto com o servi
ço de urgência e emergência, 
os profissionais esperam criar 
um atendimento de triagem, 
feito pelo telefone, para avaliar 
a gravidade do caso.

Norberto ficou de analisar 
a proposta e deve voltar a se 
reunir com o grupo. "Não pen
sem que eu não vou analisar o 
projeto de vocês", afirmou. A 
data para um novo encontro 
ainda não foi definida. Por ou
tro lado, o diretor de Saúde ad
vertiu para as dificuldades de 
se prestar um trabalho volun
tário. "A partir do momento 
em que abre as portas, o proje
to tem que funcionar 365 dias 
por ano", disse.

O diretor de Saúde infor
mou ainda que o serviço de 
resgate deve ganhar um refor
ço até o final do ano. O mu
nicípio aguarda a liberação de 
uma verba no valor de R$ 150 
mil para a aquisição de uma 
UTI (Unidade de Terapia In
tensiva) móvel.

Ainda segundo Norberto, 
a diretoria de Saúde trabalha 
para fazer a educação dos usu
ários de sistema público para 
só procurem os serviços de 
emergência e o pronto-socorro 
em casos de extrema emergên
cia. De acordo com ele, muitas 
consultas que são realizadas 
no pronto-socorro deveriam 
ser feitas nas unidades de Saú
de ou nos postos do PSF.

Por último, Norberto in
formou que a diretoria de Saú
de estuda a criação de um sis
tema de triagem com cartões 
para os atendimentos. A dis
tribuição dos cartões nas cores 
verde, amarelo e vermelho já 
é utilizada por alguns municí
pios. O paciente que receber o 
cartão vermelho necessita de 
atendimento imediato. Quem 
tiver o cartão amarelo, deve 
ser atendido, mas não repre
senta um caso de urgência ou 
emergência. Já quem tiver o 
cartão verde pode esperar pelo 
atendimento.

i t V O V f
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19» EXPOVELHA
EXPOCABRA

De 08 a 15 de Outubro

• Santa Inês ■ Suffolk • Ile-de-Frarce • Texel • Hampshire Down 
• Dorper • White Dorper • Pool Dorset 

■ Boer • Anglo-Nubiana • Alpina • Saanen

Recinto de Exposições José Oliveira Prado (FACILPA)

www.facilpalp.com.br/expovelha 
Fone: [14] 3263-1411

PROGRAMAÇÃO
>  11 de Outubro - Quarta-feira
• 22h30 - Show com o Grupo Rastapé.
Promoção: Locomotive Club.

>  12 de Outubro - Quinta-feira
• 20h - Leilão de Caprinos Boer & Dorper 
-São Paulo e convidados.
• 22h30 - Show com André & Matheus.

>  13 de Outubro - Sexta-feira
• 15h - LeilãoTexel - Cabanha Amoras e 
convidados.
• 20H30 - 3° Leilão Seleção Expovelha 
animais premiados
( Santo Inês, Dorper e raças lanadas)

-Trans. Canal Terra Viva. j
• 21 h - Shows com as duplas J
Caio & Breno / Willian & Maicon. I

>  14 de Outubro - Sábado
• 9h -V II Seminário de 
Ovinocultura-SEBRAE-SP.
• 16h - Leilão Comercial Expovelha 
( Seleção Aspaco).
• 19h - Queima do cordeiro.
• 22h30 - Show com 
Chitãozinho&Xororó.
Promoção; Locomotive Club.

>  15 de Outubro - Domingo
• 16h-Bandas de rock.
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PREFEITURA MUNICIPAL

Ministério 
do Turismo

Associação Rural d e  Lençóis Associação Paulista de Criadores

Patrocínio:

GOVERNO SOLIDARIO
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http://www.facilpalp.com.br/expovelha


i n t e r n e t

Mouse no 
trom bone
Sites dão orientação a consumidores e abrem 
espaço para divulgação de críticas e reclamações

Juliano Barreto
Folhapress

A internet é o fórum de dis
cussões mais agitado e variado 
do mundo. Bom para os con
sumidores. Ruim para as em
presas que vendem produtos 
ou serviços de má qualidade.

Com a ajuda de grupos de 
discussão e de comunidades 
on-line, você pode divulgar 
suas queixas e conferir, antes 
da compra, se uma mercado
ria pode trazer mais dores de 
cabeça do que satisfação.

Se a compra de um apare
lho defeituoso ou a contrata
ção de um serviço com proble
mas já foi feita, a rede mundial 
também oferece auxílio.

Os órgãos de defesa do 
consumidor e as agências re
guladoras de setores como a 
telefonia têm páginas na inter
net que trazem dicas e orienta
ções sobre como reclamar.

A tecnologia facilita a vi
da de quem quer fazer suas 
queixas serem ouvidas, mas

FIQUE ESPERTO

7 dias é o prazo máximo para devolver um 
produto comprado por telefone ou pela 

internet.

*3  ^ d ia s  é o tempo que uma assistência 
.D  V y  técnica tem para consertar um 

produto. Depois disso, a empresa deve 
reembolsar o cliente ou substituir a 

mercadoria por uma nova.

Q  ^ ^ d ia s  é a duração da 
^  garantia dos produtos 
vendidos no Brasil. Importados 
têm 30 dias.

também serve como alicerce 
para uma das maiores cha
teações da vida moderna: o 
atendimento via telefone. A 
reportagem fez um teste drive 
informal desse tipo de serviço 
e constatou que, além de pa

ciência, é preciso ter cuidados 
e escolher as palavras na hora 
da reclamação.

Os funcionários dos servi
ços de atendimento ao cliente 
das fabricantes de computado
res do país tendem a culpar o

sistema Windows por qualquer 
tipo de falha e a indicar uma 
visita à assistência técnica sem 
perguntar por mais detalhes.

A situação de quem precisa 
conversar com sua operado
ra de telefonia celular é mais

I O  ^ d ia s  é o tempo 
^  máximo gasto pelo 

Procon para resolver uma 
reclamação de consumidor.

20 salários mínimos 
é o valor máximo

para os processos que 
podem ser decididos sem o 
acompanhamento de um 
advogado.

complicada. A demora e a má 
qualidade do atendimento jus
tificam a posição das empresas 
no ranking de reclamações do 
Procon, no qual as operadoras 
superam as prestadoras de ser
viço que atendem a milhões

de habitantes, como a Sabesp 
e a Eletropaulo, e ocupam oito 
dos dez primeiros postos. Para 
a sorte dos consumidores lesa
dos, existem opções para fazer 
reclamações usando o mouse 
como arma.

Cliente pode desistir de compra on-line
Apenas cerca de 13 mil 

das 359.811 reclamações re
cebidas pelo Procon (www. 
procon.sp.gov.br) em 2005 
foram consideradas fun
damentadas. Uma das ra
zões para isso é o fato de, 
em boa parte dos casos, as 
pessoas terem procurado o 
órgão na hora errada. Se
gundo especialistas ouvidos 
pela Folha, antes de apelar 
ao Procon, os insatisfeitos 
devem procurar as lojas, as 
fabricantes ou as prestado
ras de serviço.

'Há uma garantia legal 
de 90 dias para todos os 
produtos', explica a técnica 
do Procon Márcia Christina 
Oliveira. 'Dentro desse pra
zo, os lojistas são 
responsáveis 
por consertar 
o produto 
ou restituir 
o valor da 
c ompra ' ,  
conclui.

Se

alvo da reclamação é um 
serviço, como acesso à inter
net ou conta em site pago, o 
prazo para manifestação é 
de 30 dias. Há ainda o direi
to de arrependimento. 'Sete 
dias após o início da presta
ção de serviço ou da entrega 
do produto, o consumidor 
pode desistir sem nenhum 
ônus', explica Maíra Feltrin, 
advogada do Instituto Bra
sileiro de Defesa do Consu
midor (www.idec.org.br).

Segundo a especialista, 
qualquer compra feita fora 
de um estabelecimento co
mercial pode ser devolvida 
no prazo. A regra vale para 
as transações feitas via tele
fone e via internet.

No caso de produtos

fabricante do monitor, por 
exemplo, pode oferecer um 
prazo de proteção de dois 
anos, mais tempo do que a 
garantia do processador.

Assim, de acordo com 
o problema, a assistência 
técnica poderá cobrar pelos 
consertos durante o perío
do de garantia.

De qualquer forma, é es
sencial registrar as informa
ções da queixa. Ao telefonar 
para o serviço de atendimen
to ao cliente, peça o número 
do protocolo de reclamação. 
Caso o problema não seja 
solucionado, esse registro 
servirá como prova contra 
os vendedores.

tos vêm de outros Estados ou 
são importados, e suas peças 
são difíceis de serem substi
tuídas. Nesses casos, o consu
midor não fica desprotegido, 
mas o serviço pode demorar 
mais. Quem compra impor
tados deve procurar os lo
jistas e exigir devolução ou 
reparo, desde que a compra 
tenha sido efetuada em me
nos de 30 dias.

No caso de aparelhos de 
transporte complicado, co
mo TVs de muitas polegadas, 
a recomendação é, antes da 
compra, conferir se a fabri
cante envia técnicos em do
micílio e se cobra pela visita.

Contratar serviços promocionais por 
telefone exige cuidados especiais

Cascas de banana por to
dos os lados. Pense nisso an
tes de contratar um serviço 
por telefone. A facilidade de 
assinar planos de celular e de 
acesso à internet sem sair de 
casa pode não valer a pena 
quando detalhes importan
tes passam desapercebidos 
durante o atendimento do 
telemarketing.

Segundo o Procon, é obri
gação da empresa enviar uma 
cópia impressa do contrato e, se 
o cliente não concordar com o 
teor do tratado, é possível cance
lar o plano sem pagar nenhuma 
taxa. Para tanto, o prazo máxi
mo é de sete dias. No caso de 
cobranças indevidas ou de au
mentos injustificados, o prazo 
para reclamação é de 30 dias.

Taxas adicionais e mudanças

de preço estão entre as surpresas 
desagradáveis que os acordos 
por telefone podem esconder. 
Normalmente as armadilhas es
tão nas letras miúdas dos panfle
tos das promoções.

Não deixe de perguntar se 
as mensalidades terão valor fixo 
durante todo o plano. Em ca
so negativo, a empresa precisa 
informar o valor do aumento. 
Empresas de TV por assinatura e 
provedores de banda larga costu
mam colocar itens que prendem 
os usuários sob pena de multa. 
Um exemplo: quem pretende 
mudar de provedor antes dos 12 
primeiros meses precisa pagar 
uma taxa superior a uma men
salidade. 'É bom guardar toda 
a publicidade e os contratos do 
prestador de serviços', diz Márcia 
Christina Oliveira, do Procon.

M ais do que um p resen te .
Um in vestim ento  no fu tu ro  do seu filho.

Im a ae n s  ilu s tra tiv a s.

Processador INTEL 3.06GHZ, 
placa ASU5 off board, memória 

512MB , HD 80GB, Gravador 
DVD, Monilor 17" LCD, teclado, 

mouse, caixa sem e 
estabilizadorítabilizador —

*Com cheque. Sujeite a análise de crédito
"'Promoção válida até 30/09/06 ou 

enquanto durarem os estoques

veiidas@deltalencois.com.br

mensais

À
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AREIÓPOLIS

RELATORIO DE GESTÃO FISCAL
(Artigos 54 e 55 da LC 101/00)

m u n ic íp io  d e  AREIÓPOLIS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
4° BIMESTRE DE 2006 
I -  COMPARATIVOS:

Receita Corrente Líquida

Despesas Totais com Pessoal
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF)
Limite Legal (art. 20 LRF)
Excesso a Regularizar

Despesa Líq. Inativos e Pensionistas
Total da Despesa Líquida
Limite Legal (§1°,art.2°Lei Federal 9.717/9
Excesso a Regularizar

Dívida Consolidada Líquida
Saldo devedor
Limite Legal (arts.3° e 4° Res.n° 40 Senado
Excesso a Regularizar

Concessões de Garantias
Montante
Limite Legal (art. 9° Res.n° 43 Senado)
Excesso a Regularizar

Operações de Crédito (exceto ARO)
Realizadas no período
Limite legal (inc. I, art. 7° Res.n° 43 Senado______1.594.389,15
Excesso a regularizar

Antecipação de Rec. Orçamentárias
Saldo devedor
Limite legal (art. 10 Res.n° 43 Senado)
Excesso a regularizar

Exercício Anterior
9.964.932,19

R$
4.418.360,11

5.381.063,38
0,00

33.737,90
1.195.791,8

1.252.655,33
11.957.918,63

0,00

2.192.285,08

697.545,25

%
44,34

54,00
0,00

0,34
12,00

12,57
120,00

0,00

22,00

16,00

7,00

1° Quadrimestre
10.281.213,50

R$
4.575.648,91
5.274.262,53
5.551.855,29

0,00

35.469,66
1.233.745,62

1.058.916,09
12.337.456,20

0,00

2.261.866,97

1.644.994,16

719.684,95

%
44,50
51,30
54,00
0,00

0,34
12,00

10,30
120,00

0,00

22,00

16,00

7,00

2° Quadrimestre
10.735.388,08

R$
4.637.578,78
5.507.254,09
5.797.109,56

0,00

37.367,86
1.288.246,57

876.819,24
12.882.465,70

0,00

2.361.785,38

1.717.662,09

751.477,17

%
43,20
51,30
54,00
0,00

0,35
12,00

8,17
120,00

0,00

22,00

16,00

7,00

Valores expressos em R$

3° Quadrimestre

II -INDICAÇÃO DAS MEDIDAS ADOTADAS OU A ADOTAR (caso ultrapasse os limites acima):

III -  DEMONSTRATIVOS:

R$

0,00

%

120,00

Disponibilidades financ.em 31/12: R$ Inscrição de Restos a Pagar: R$
Caixa Processados 153.387.64
Bancos -  C/M ovimento N ão Processados 68.307,80
Bancos -  C/Vinculadas Total da Inscrição: 221.695,44
Aplicações Financeiras

Subtotal
(-) Deduções:
Valores compromissados a pagar até 31/12
Total das Disponibilidades:

Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO
Data da 

Contratação
Valor Contratado 

R$
Data da Liquidação Liquidado no 

Exercício - R$ Saldo a PagarPrincipal Juros Encargos
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /
/ / / / / / / /

Areiópolis, 20 de setembrode 2.006

Prefeito Municipal Contabilista -  CRC N° Responsável pelo Controle Interno 
José Pio de Oliveira Sérgio Roberto Leite Alcides Lourenço de Siqueira

Contabilista TCCRC 1SP0220941/0-9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 
(Artigo 52, Incisos I e II, alíneas “a” e “b”, da LC. 101/00) 

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA PODERES/ÓRGÃOS

MUNICÍPIO DE MACATUBA 
2° BIMESTRE DE 2006

PODERES/ÓRGÃOS

Receitas Despesas Resultados

Bimestre Acumulado (1)

Empenhada Liquidada
Acumulado

(3)=(1-2)
% = (3) / Total 

(1)Bimestre Acumulado (2) Bimestre Acumulado

ADMINISTRAÇÃO DIRETA* 3.740.055,39 14.758.783,37 3.252.792,48 14.724.534,19 3.664.029,13 12.287.530,79 34.249,18 0,21%
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 453.285,58 1.688.100,85 193.875,19 807.680,23 201.185,19 799.824,87 880.420,62 5,35%
IPREMAC- INST.PREVID. 453.285,58 1.688.100,85 193.875,19 807.680,23 201.185,19 799.824,87 880.420,62 5,35%
TOTAIS: 4.193.340,97 16.446.884,22 3.446.667,67 15.532.214,42 3.865.214,32 13.087.355,66 914.669,80 5,56%

Coolidge Hercos Junior
Prefeito Municipal

José Ângelo Fantini Daré José Carlos Ferreira de Souza
Contabilista -  CRC N°1SP161898/0-2 Responsável pelo Controle Interno

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
(Artigo 53, Inciso V, da LC. 101/00) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
m u n ic íp io  d e  MACATUBA 
2° BIMESTRE DE 2006

PODER / ÓRGÃO / ENTIDADES
Saldo de Exercícios 

Anteriores

Inscri ões Baixas
Montante a 

Pagar
Disponibilidade

FinanceiraProcessados
Não

Processados
Cancelamentos Pagamentos

No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre
PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PODER EXECUTIVO 584.019,23 0,00 0,00 96,00 11.213,79 74.037,73 571.942,12 863,32 19.823.001,57

Prefeitura Municipal 581.894,18 0,00 0,00 96,00 11.213,79 73.468,41 570.020,59 659,80 5.103.845,31
Orgãos/Entidades 2.125,05 0,00 0,00 0,00 0,00 569,32 1.921,53 203,52 14.719.156,26

íp r e m a c -ín s t .de  p r e v id e n 2.125,05 0,00 0,00 0,00 0,00 569,32 1.921,53 203,52 14.719.156,26
TOTAL: 584.019,23 0,00 0,00 96,00 11.213,79 74.037,73 571.942,12 863,32 19.823.001,57

^CoolidgeHerçosJuniS^
Prefeito Municipal

_JoSéAngelo_FantiniDar^
Contabilista -  CRC N°1SP161898/0-2

__José_Carlos_Ferreira_de^ouz^ 
Responsável pelo Controle Interno

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Artigo 52, Incisos I e II, alíneas “a” e “b”, da LC. 101/00)
- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -

MUNICÍPIO DE MACATUBA 
2° BIMESTRE DE 2006

V alores expressos em  R$
RECEITAS Previsão anual 2° BIMESTRE Acumulado
Categoria Econômica/Fontes Inicial Atualizada Previsto Realizado Previsto Realizado a realizar
Receitas Correntes (A) 21.862.000,00 21.945.691,24 3.271.223,68 4.070.833,78 13.438.285,03 16.319.701,03 5.625.990,21
Tribu tárias 900.700,00 900.700,00 150.116,58 187.453,42 600.466,41 780.509,63 120.190,37

Impostos 671.000,00 671.000,00 111.833,30 143.917,02 447.333,24 578.536,66 92.463,34
IPTU 100.000,00 100.000,00 16.666,66 17.619,57 66.666,65 92.705,81 7.294,19
ISSQN 430.000,00 430.000,00 71.666,66 92.458,62 286.666,65 369.573,87 60.426,13
ITBI 35.000,00 35.000,00 5.833,32 8.688,01 23.333,29 35.135,77 -135,77
IRRF 106.000,00 106.000,00 17.666,66 25.150,82 70.666,65 81.121,21 24.878,79

Taxas 229.200,00 229.200,00 38.199,96 43.536,40 152.799,88 201.972,97 27.227,03
Contribu ição  de Melhoria 500,00 500,00 83,32 0,00 333,29 0,00 500,00

Contribu ições 573.700,00 573.700,00 0,00 107.187,52 95.616,67 409.375,55 164.324,45
P atrim onia is 2.007.100,00 2.007.100,00 43.016 ,58 429.085,35 463.566,41 1.567.520,36 439.579,64
Industria is 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
S erviços 209.000,00 209.000,00 34.833,32 33.951,82 139.333,29 160.312,68 48.687 ,32
Transfe rênc ias Correntes 20.372.800,00 20.456.491,24 3.413.357,26 3.685.332,86 13.616.485,76 14.954.132,68 5.502.358,56
(-) Contas Redutoras (ICM S,FPM ,IPI Exp) 2.362.500,00 2.362.500,00 393.750,00 429.808,41 1.575.000,00 1.719.312,93 643.187,07
O utras Receitas Correntes 161.200,00 161.200,00 23.649,94 57.631,22 97.816,49 167.163,06 -5.963,06
Receitas de Capital (B) 290.000,00 410.578,77 143.700,40 122.507,19 288.700,38 127.183,19 283.395,58
O perações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

R efinanciam ento da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
O utras O perações de C réd ito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

A lienação  de Bens 40.000,00 40.000,00 6.666,66 1.928,42 26.666,65 6.604,42 33.395,58
A m ortização  de Em préstim os 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transfe rênc ias de Capita l 250.000,00 370.578,77 137.033,74 120.578,77 262.033,73 120.578,77 250.000,00
O utras Receitas de Capita l 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA TOTAL (A+B) 22.152.000,00 22.356.270,01 3.414.924,08 4.193.340,97 13.726.985,41 16.446.884,22 5.909.385,79
DESPESAS Dotação Anual 2° BIMESTRE Acumulado
Categoria Econômica/Natureza Inicial Atualizada Empenhado Liquidado Empenhado Liquidado A empenhar
Despesas Correntes (C) 18.234.400,00 19.111.273,00 2.803.034,89 3.197.475,60 13.562.653,25 11.917.632,86 5.548.619,75
P essoal/Encargos S ocia is 8 .216.900,00 8.173.900,00 1.333.642,81 1.331.133,02 5.113.956,56 5.111.446,77 3.059.943,44
Juros/E ncargos da D ívida Interna 20.000,00 66.000,00 46.000 ,00 17.542,35 62.000,00 26.751,62 4 .000,00
Juros/E ncargos D ívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
O utras Despesas Correntes 9.997.500,00 10.871.373,00 1.423.392,08 1.848.800,23 8.386.696,69 6.779.434,47 2.484.676,31
Despesas de Capital (D) 2.110.000,00 3.621.770,00 643.632,78 667.738,72 1.969.561,17 1.169.722,80 1.652.208,83
Investim entos 2.015.000,00 3.440.770,00 549.675,43 626.757,33 1.808.983,91 1.073.140,21 1.631.786,09
Inversões F inance iras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
A m ortização  da Dívida 95.000,00 181.000,00 93.957,35 40.981,39 160.577,26 96.582,59 20.422,74

A m ortização  do Refin. Dív. Mobil. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
O utras Am ortizações 95.000,00 181.000,00 93.957,35 40.981,39 160.577,26 96.582,59 20.422,74

O utras Despesas de Capita l 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Reserva de Contingência (E) 1.802.600,00 1.802.600,00
DESPESA TOTAL (C+D) 20.344.400,00 22.733.043,00 3.446.667,67 3.865.214,32 15.532.214,42 13.087.355,66 7.200.828,58
SUPERÁVIT/DÉFICIT (A+B-C-D) 1.807.600,00 -376.772,99 746.673,30 328.126,65 914.669,80 3.359.528,56

C oolidae Hercos Jun io r José Â nae lo  Fantin i Daré José Carlos Ferre ira  de Souza
Prefeito Municipal Contab ilis ta  -  CRC N°1SP161898/0-2 Responsável pelo Contro le  Interno

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Artigo 52, Inciso II, alínea “c” da LC. 101/00)

- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -
MUNICÍPIO DE MACATUBA 
2° BIMESTRE DE 2006

Valores expressos em R$
Cód.

Função
Cód.
Subf.

DESPESAS Dotação Anual 2° BIMESTRE Acumulado
Funções/Subfunções Inicial Atualizada Empenhado Liquidado Empenhado Liquidado a empenhar

1 0 LEGISLATIVO 332.000,00 332.000,00 56.328,35 56.328,35 210.873,81 210.873,81 121.126,19
1 31 Ação Legislativa 332.000,00 332.000,00 56.328,35 56.328,35 210.873,81 210.873,81 121.126,19
4 0 ADMINISTRAÇÃO 4.951.290,00 5.177.090,00 994.783,23 799.773,42 3.779.513,87 3.042.859,25 1.397.576,13
4 122 Administração Geral 4.951.290,00 5.177.090,00 994.783,23 799.773,42 3.779.513,87 3.042.859,25 1.397.576,13
6 0 SEGURANÇA PÚBLICA 18.000,00 8.000,00 405,00 218,50 3.789,09 3.602,59 4.210,91
6 181 Policiamento 18.000,00 8.000,00 405,00 218,50 3.789,09 3.602,59 4.210,91
8 0 ASSISTÊNCIA SOCIAL 766.810,00 766.810,00 98.115,99 117.060,60 595.469,15 405.930,32 171.340,85
8 241 Assistência ao Idoso 62.000,00 62.000,00 24,40 8.224,40 52.239,94 39.139,94 9.760,06
8 242 Assist. ao Portador de Deficiência 153.810,00 153.810,00 6.952,50 26.952,50 140.857,50 110.857,50 12.952,50
8 243 Assist. à Criança e ao Adolescente 278.000,00 278.000,00 69.839,74 48.109,40 204.612,43 144.588,75 73.387,57
8 244 Assistência Comunitária 273.000,00 273.000,00 21.299,35 33.774,30 197.759,28 111.344,13 75.240,72
9 0 PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.393.400,00 1.393.400,00 195.738,99 203.048,99 815.045,83 807.190,47 578.354,17
9 272 Previdência do Reaime Estatutário 1.207.000,00 1.207.000,00 188.051,03 191.466,03 763.515,91 741.384,72 443.484,09
9 122 Administração Geral 186.400,00 186.400,00 7.687,96 11.582,96 51.529,92 65.805,75 134.870,08
10 0 SAÚDE 4.103.400,00 4.292.055,30 535.485,59 719.646,57 2.895.179,52 2.653.701,50 1.396.875,78
10 301 Atenção Básica 2.058.400,00 1.791.400,00 278.475,44 242.961,71 1.046.791,60 1.005.232,06 744.608,40
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.146.000,00 1.545.000,00 159.235,76 278.033,82 1.135.714,81 1.048.390,13 409.285,19
10 303 Suporte Profilático e Terapêutico 356.000,00 345.655,30 26.431,31 92.039,03 278.226,06 250.455,53 67.429,24
10 304 Viailância Sanitária 48.300,00 48.300,00 6.511,54 6.511,54 23.426,01 23.426,01 24.873,99
10 305 Vigilância Epidemiolóaica 67.000,00 91.000,00 13.409,30 10.592,01 47.110,50 44.293,21 43.889,50
10 306 Alimentação e Nutrição 427.700,00 470.700,00 51.422,24 89.508,46 363.910,54 281.904,56 106.789,46
12 0 EDUCAÇÃO 5.316.500,00 5.434.437,70 681.634,92 820.722,36 3.725.867,19 3.242.073,28 1.708.570,51
12 361 Ensino Fundamental 3.234.000,00 3.368.937,70 426.000,59 483.688,26 2.207.365,25 1.944.232,29 1.161.572,45
12 363 Ensino Profissional 316.500,00 255.500,00 33.796,24 52.910,79 206.145,22 178.241,11 49.354,78
12 365 Educação Infantil 1.531.000,00 1.556.000,00 216.256,35 248.651,57 1.124.100,35 976.453,51 431.899,65
12 366 Educação de Jovens e Adultos 47.000,00 47.000,00 4.741,20 4.741,20 4.741,20 4.741,20 42.258,80
12 367 Educação Especial 188.000,00 188.000,00 730,54 30.730,54 183.405,17 138.405,17 4.594,83
13 0 CULTURA 384.000,00 504.000,00 160.866,46 49.087,91 318.951,33 206.991,78 185.048,67
13 392 Difusão Cultural 384.000,00 504.000,00 160.866,46 49.087,91 318.951,33 206.991,78 185.048,67
15 0 URBANISMO 2.464.000,00 3.492.530,00 418.788,87 569.235,78 2.101.588,57 1.777.690,12 1.390.941,43
15 451 Infra-Estrutura Urbana 712.000,00 1.445.530,00 155.165,24 226.257,74 811.295,90 564.011,39 634.234,10
15 452 Serviços Urbanos 1.574.000,00 1.884.000,00 251.879,89 309.131,85 1.168.238,31 1.107.916,37 715.761,69
15 453 Transportes Coletivos Urbanos 178.000,00 163.000,00 11.743,74 33.846,19 122.054,36 105.762,36 40.945,64
18 0 GESTÃO AMBIENTAL 70.000,00 172.000,00 442,00 7.171,08 139.685,35 51.337,08 32.314,65
18 541 Preservação e Conservação Ambiental 70.000,00 172.000,00 442,00 7.171,08 139.685,35 51.337,08 32.314,65
20 0 AGRICULTURA 90.000,00 28.000,00 8.137,20 7.297,20 11.098,93 10.258,93 16.901,07
20 601 Promoção da Produção Veaetal 90.000,00 28.000,00 8.137,20 7.297,20 11.098,93 10.258,93 16.901,07
22 0 INDÚSTRIA 100.000,00 190.000,00 146.780,05 0,00 149.530,05 2.750,00 40.469,95
22 661 Promoção Industrial 100.000,00 190.000,00 146.780,05 0,00 149.530,05 2.750,00 40.469,95
27 0 DESPORTO E LAZER 240.000,00 280.000,00 77.203,67 34.941,31 154.448,47 110.124,75 125.551,53
27 812 Desporto Comunitário 240.000,00 280.000,00 77.203,67 34.941,31 154.448,47 110.124,75 125.551,53
28 0 ENCARGOS ESPECIAIS 115.000,00 179.000,00 71.957,35 36.966,25 154.577,26 101.776,72 24.422,74
28 843 Serviço da Dívida Interna 115.000,00 179.000,00 71.957,35 36.966,25 154.577,26 101.776,72 24.422,74

TOTAL 20.344.400,00 22.733.043,00 3.446.667,67 3.865.214,32 15.532.214,42 13.087.355,66 7.200.828,58
Coolidge Hercos Junior José Angelo Fantini Daré José Carlos Ferreira de Souza

Prefeito Municipal Contabilista - CRC1SP161898/0-2 Controlador Interno
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b o r e b i

Sem projeto, não!
Ministério Público embarga construção de represa no rio 
Lençóis em Borebi por falta de documentação; empresa que 
arrendou a fazenda diz que vai regularizar o projeto

Kátia Sartori

Acabou de forma amigá
vel o embargo das obras de 
construção de uma represa 
para captação de água no rio 
Lençóis, na fazenda J. Rapo
so, em Borebi. O Ministério 
Público embargou a obra 
na quinta-feira 21. Na ter
ça-feira 26, o arquiteto da 
prefeitura de Borebi, Antô
nio Augusto Del Rio, esteve 
reunido com representantes 
da empresa que arrendou a 
área que se prontificaram a 
regularizar o projeto e cons
truir a barragem dentro das 
especificações de segurança 
determinadas pelo promotor 
de Justiça de Lençóis Paulis
ta, Henrique Varonez.

A represa que está sen
do reconstruída é uma das 
quatro que se romperam em 
fevereiro deste ano e resulta
ram na maior enchente que 
Lençóis Paulista viu nos últi
mos 30 anos. Moradores que

se sentiram lesados entraram 
na Justiça tentando cobrar 
os prejuízos. Desde então, o 
Ministério Pública apura o 
caso e tenta encontrar os res
ponsáveis.

Segundo o promotor, o 
Ministério Público recebeu 
fotos que demonstravam que 
havia começado um trabalho 
de limpeza do leito do rio no 
local. Varonez explica que a 
construção não tinha autori
zação dos órgãos técnicos res
ponsáveis. Para a construção 
de captação de água ou de re
presa é necessário seguir nor
mas técnicas, como o cálculo 
da bacia hidrográfica do rio e 
capacidade da represa, previ
são pluviométrica e também 
deve haver um técnico res
ponsável que assine o projeto. 
E mais importante, é preciso 
que o projeto seja aprovado 
pelo DAEE (Departamento de 
Águas e Energia Elétrica), do 
Estado de São Paulo.

A empresa que pretende 
construir a represa para cap
tação de água não tem relação 
nenhuma com as enchentes 
de fevereiro. A área foi arren
dada depois dos incidentes.

Embora a obra tenha co
meçado irregular, segundo 
o promotor e a prefeitura de 
Borebi, tudo acabou sendo 
resolvido de forma amigá
vel uma vez que a empresa 
se comprometeu a realizar a 
obra seguindo os critérios téc
nicos estabelecidos por lei.

Segundo o promotor, como 
o Ministério Público instaurou 
um procedimento para apu
ração das causas da enchente, 
além de enviar a documentação 
para o DAEE, a empresa tam
bém se compromete a manter 
o promotor em dia com as in
formações. "Se a construção for 
técnica, eles podem fazer o que 
quiserem", ressalta. O lado po
sitivo da história, para o promo
tor, é que a população está fisca
lizando as condições do rio.

Obras de construção da represa no rio Lençóis em Borebi esperam a regulamentação burocrática

ENCHENTE
Em 13 de fevereiro deste 

ano, os municípios de Len
çóis Paulista e Borebi viveram 
momentos que entraram para 
a história. O rompimento de 
quatro represas na área ru
ral localizada entre Borebi e 
Lençóis provocou a maior en
chente dos últimos 30 anos no 
município. A primeira represa

rompeu na fazenda Noiva 
da Colina, em Borebi. Pouco 
tempo depois, o problema se 
repetiu na fazenda J. Raposo. 
O que se viu depois foi um 
efeito dominó.

As conseqüências foram 
sentidas na zona rural de Bo- 
rebi, onde pontes caíram e o 
prejuízo foi de mais de R$ 600 
mil. Já em Lençóis Paulista,

a situação foi pior. A cidade 
ficou parcialmente alagada 
e o município contabilizou 
um prejuízo de milhões de 
reais. Casas e estabelecimen
tos comerciais foram invadi
dos pela água. O Ministério 
Público investiga se houve 
negligência na construção 
das represas que romperam, 
ocasionando a enchente.

E CAMPEA! A Banda Marcial dos Senais de Lençóis Paulista e Bauru, 
regida pelo maestro Antonio César Tek, foi a grande campeã do 45 ° 
Festival de Bandas Zequinha de Abreu, em Santa Rita do Passa Quatro. 
O evento aconteceu no domingo 24 e a banda do Senai recebeu quatro 
troféus de primeiro colocado nas categorias: baliza, pavilhão, corpo 
coreográfico e corpo musical.

M A C A T U B A

Estão abertas 
inscrições para 2  ̂
Copa de Futsal

A secretaria de Esportes 
de Macatuba está com inscri
ções abertas para a 2^ Copa 
Municipal de Futsal, catego
ria livre. A competição é vol
tada para atletas com idade 
a partir dos 16 anos. As ins
crições podem ser feitas até 
o dia 11 de outubro.

Para inscrever a equipe 
é necessário retirar uma fi
cha no ginásio de Esportes 
Brasílio Artioli ou no Cart 
(Centro de Apoio e Recrea
ção ao Trabalhador). No dia 
12 de outubro a secretaria 
realiza um congresso técni
co para definir os grupos e 
os primeiros confrontos. A 
primeira rodada do campeo
nato está marcada para o dia 
28 de outubro, a partir das 
18h, no ginásio de esportes 
Brasílio Artioli.

DIA DO id o s o  Ontem, 27 de setembro, o dia do idoso foi comemorado em Macatuba 
com uma passeata envolvendo os integrantes do grupo da Melhor Idade e as equipes do PSF 
(Programa Saúde da Família). A caminhada fez parte da programação da Semana do Idoso. Na 
terça-feira 26, teve torneio de vôlei contra Ourinhos e os adversários levaram a melhor. Hoje tem 
peça de teatro no CEC (Clube Esportivo e Cultural) que vai discutir o Estatuto do Idoso. Amanhã, 
fechando a semana, tem passeio no Parque Ecológico de Pederneiras.

Como parte das comemorações da Semana do Folclore, come
morada em agosto, os alunos das escolas das redes municipal 
e particular de ensino visitaram o museu “Alexandre Chitto" e 
fizeram desenhos comemorativos ao evento. Na semana pas
sada, os melhores desenhos ganharam um espaço para expo
sição no museu. Acima, o desenho de Ana Beatriz Llobet Villas, 
da Cooperelp. Abaixo, o desenho de Ana Carolina Anholeto, 
aluna da quinta série da escola Leonina Alves Coneglian.
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ao vo
Com o apoio 
dos prefeitos de 
Lençóis Paulista, 
Macatuba 
e Borebi, o 
deputado 
estadual Pedro 
Tobias (PSDB) 
espera ser 
reeleito no 
domingo

W agner Carvalho

Candidato a deputado es
tadual pela terceira vez, Pedro 
Tobias (PSDB) diz que espera 
no domingo colher os frutos 
do trabalho de apoio aos mu
nicípios da sua base de atua
ção durante os dois primeiros 
mandatos. Na região, ele con
ta com o apoio incondicional 
dos prefeitos de Lençóis Pau
lista, Macatuba e Borebi.

Segundo dados da Pre
feitura de Lençóis, as verbas 
liberadas por intermédio de 
Pedro Tobias nos últimos seis 
anos ultrapassam a casa dos 
R$ 7,3 milhões. "Sem sombra 
de dúvidas, ele é o deputado 
que mais liberou verbas esta
duais para Lençóis. "Eu apoio 
o Pedro Tobias primeiro por
que ele é do meu partido, o 
PSDB, e segundo, porque ele 
foi o deputado que mais aju
dou Lençóis Paulista em toda 
a sua história", diz o prefeito 
José Antonio Marise (PSDB).

Em Macatuba, Pedro To
bias também foi o deputado 
estadual que mais verbas con

Pedro Tobias tenta se credenciar para seu terceiro mandato

seguiu para o município e ga
nhou o apoio do prefeito Co- 
olidge Hercos Júnior (PMDB). 
Segundo Coolidge, a maior e 
mais importante conquista do 
deputado tucano foi a libera
ção de mais de R$ 1 milhão 
para o recape da estrada vici- 
nal Lauro Perazzoli, que liga 
Macatuba a Igaraçu do Tietê. 
A estrada atende dezenas de 
municípios da região, princi
palmente para o escoamento 
da safra agrícola. "O Pedro To- 
bias foi o deputado que mais 
ajudou o meu município e, 
por isso, eu peço para a popu
lação votar em quem trabalha 
pela nossa cidade" disse Coo- 
lidge.

O prefeito de Borebi, Luís 
Antonio Finoti (PTB), afirma 
que Tobias foi responsável 
pela liberação de R$ 384 mil 
para o seu município. Dinhei
ro usado, por exemplo, para 
obras de infra-estrutura, com
pra de medicamentos e am
bulância. "Estamos apoiando 
quem trabalha pela cidade e 
Pedro Tobias é unanimidade, 
ele tem nosso total apoio" dis

se Finoti.
Em Areiópolis, segundo o 

prefeito José Pio de Oliveira 
(sem partido), o Peixeiro, Pe
dro Tobias não liberou nenhu
ma verba, mas deve receber 
uma boa votação na cidade.

Para o deputado tucano, 
os contatos e as amizades que 
fez ao longo de sua carreira 
política vão ajudá-lo a conse
guir um excelente desempe
nho nestas eleições. "Eu estou 
concorrendo comigo mesmo, 
pelo trabalho que fazemos na 
região esperamos pegar mais 
votos", diz.

Se as pesquisas de intenção 
de voto forem confirmadas 
nas urnas, José Serra (PSDB) 
deverá ser eleito governador 
de São Paulo e Pedro Tobias 
adianta que pretende repetir o 
trabalho e a parceria que tinha 
com Geraldo Alckmin. "Esta
mos fazendo uma aproxima
ção e, sem dúvida, vamos fazer 
essa ponte com Serra. Teremos 
o mesmo relacionamento e o 
mesmo apoio para a nossa re
gião" disse.

O novo desafio do deputado Arnaldo Jardim é conseguir uma vaga no Congresso Nacional

Um novo desafio
Eleito quatro vezes para Assembléia Legislativa de São 
Paulo, Arnaldo Jardim (PPS) enfrenta agora um novo 
desafio em busca de cadeira no Congresso Nacional

W agner Carvalho

Fazer política com serie
dade, dignidade e manter 
o compromisso com o in
teresse público. É com esse 
discurso que o candidato a 
deputado federal pelo PPS, 
Arnaldo Jardim, pretende 
ganhar mais uma eleição. 
Em seus 26 anos de vida pú
blica foi eleito quatro vezes 
deputado estadual e nessas 
eleições encara dois desafios: 
eleger-se deputado federal 
e ajudar o PPS a somar 5% 
dos votos válidos em todo o 
país e com isso passar pela 
cláusula de barreira. Pelas 
novas regras, os partidos que 
não atingirem esse mínimo 
de votos serão extintos.

Na região, como em todo 
o Estado de São Paulo, Jar
dim tem uma forte relação 
com o setor sucroalcooleiro. 
Nas eleições passadas, foi o 
deputado mais votado em 
Macatuba e Areiópolis. Em 
Lençóis Paulista e Borebi,

também apareceu entre os 
preferidos do eleitor. Nos 
quatro municípios recebeu 
pouco mais de três mil vo
tos. Durante seu mandato, 
marcou presença em Len
çóis Paulista, Macatuba e 
Areiópolis. Para Borebi, não 
liberou nenhuma verba.

Segundo informações da 
Prefeitura de Lençóis Pau
lista, Jardim foi o respon
sável direto pela instalação 
do Projeto Guri, pela libera
ção de R$ 60 mil para com
pra de um trator, por uma 
verba de R$ 120 mil para 
asfaltamento de parte do 
Conjunto Maestro Júlio Fer- 
rari e mais R$ 190 mil para 
compra de massa asfáltica, 
utilizada na recuperação de 
estradas vicinais.

Em Macatuba, segundo 
o prefeito Coolidge Hercos 
Júnior (PMDB), se o eleitor 
da cidade fizer a opção por 
Arnaldo Jardim será uma 
correta decisão, já que ele 
foi responsável por vários

benefícios para o municí
pio. Coolidge destacou a 
instalação do projeto Guri 
e a liberação de R$ 80 mil 
para a Santa Casa local.

Já em Areiópolis, o pre
feito José Pio de Oliveira 
(sem partido), o Peixeiro, 
disse que Jardim liberou 
verbas para construção das 
galerias pluviais e também 
para a compra de um apare
lho de ultra-som.

Na assembléia paulista, 
Jardim coordena a Fren
te Parlamentar pela ener
gia Limpa e renovável e é 
o autor da lei que extingue 
as queimadas de cana até o 
ano de 2030. "Além de aca
bar com aposentadoria de 
deputado estadual, fui o au
tor da emenda que sepultou 
a imunidade parlamentar 
na Assembléia Legislativa 
de São Paulo, me orgulho 
também de participar de 
um parlamento no qual não 
existe o voto secreto", ressal
ta Arnaldo Jardim.

LENÇÓIS PAULISTA
O Deputado Ricardo Izar esteve sempre atento aos 

problemas e anseios do município de Lençóis Paulista. 
Viabilizou a realização de importantes obras, como: 
asfaltamento de vias públicas e a construção de escolas, 
creches, hospitais, centros de saúde e incluiu nosso município 
no Programa Bolsa Escola no qual beneficiou 600 famílias.

Ricardo Izar viabilizou recursos para implantação, 
ampliação e melhoria de obras de infra-estrutura urbana.

Como Presidente do Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados está realizando um trabalho digno, transparente e 
objetivando a depuração na política brasileira, visando um 
País mais justo. Vote em quem é cidadão lençoense. Vote em 
quem cuida de Lençóis Paulista.

RICARDO IZAR
D epulado Federal

Juntos  tozémVrporirocé

PEDRO
TOBÊAS
45100

D eputado E sta d u a l

Serrajm .
Governador

Geraldo
Presidente

Coligarão Compromisso com São Paulo

DER FEDERAL
PRINCIPAIS CONQUISTAS DO 

DEPUTADO FEDERAL THAME PARA LENÇÓIS PAULISTA

- RS 100 mil ( junto com o deputado estadual Milton Flávio] para 
construção de ponte de concreto no bairro Cecop
- RS 100 mil para construção dos emissários de esgotos do rio 
Lençóis
- RS 100 mil para reforma do Posto de Saúde do Núcleo Luiz Zillo
- RS 191,32 mil (junto com Arnaldo Jardim) para oquisíçõo de 1 mil 
toneladas de massa osfáltica para recuperação de estradas vicinais
- RS 120 mil para dispositivo de acesso da Facol (Rodovia Osni 
Matheus)

GERALDO 45
Presidente
V IC E -JO S É  JO RG E

SERRA 45
Governador

V IC E -G O LD M A N

GUILHERME AFIF
Senador 252

COLIGAÇÃO “COMPROMISSO COM SÃO PAULO” - PSDB-PFL-PPS-PTB



E S T A D U A L

Nascido em
Lençóis
Ailton Tipó Laurindo (PV) tenta ser o 
primeiro deputado de Lençóis a ter uma 
vaga na assembléia paulista; vereador 
pela quinta vez diz estar preparado

W agner Carvalho

Sangue novo, com pro
postas voltadas para Lençóis 
Paulista e as pequenas cidades 
da região, é dessa forma que 
o vereador Ailton Tipó Lau- 
rindo (PV) pretende chegar à 
Assembléia Legislativa como 
o primeiro deputado de Len
çóis Paulista. Líder estudantil 
no período em que cursou as 
faculdades de Ciências Econô
micas e de Direito, Tipó sem
pre esteve ligado às causas dos 
estudantes. Exerce seu quinto 
mandato na Câmara de Verea
dores de Lençóis Paulista.

Aos 21 anos foi eleito verea
dor pela primeira vez, a convite 
do então prefeito Ezio Paccola, 
e recebeu 714 votos, a quarta

melhor votação. Desde então, 
não saiu mais da Câmara de 
Vereadores. Em 1992 se reele
geu com 774 votos. Em 1996, 
garantiu a vaga com 675 votos. 
Nas eleições de 2000 conseguiu 
o aval de 575 eleitores e, em 
2004, obteve aproximadamen
te 1.100 votos para exercer seu 
quinto mandato consecutivo.

"Nesses 18 anos de verea
dor sempre tive uma atuação 
voltada para os estudantes, 
para crianças, como o projeto 
criança que tira as crianças da 
rua e ensina uma profissão. 
Também podemos atuar com 
relação à reciclagem do lixo, 
indicação minha e acolhida 
pelo prefeito Ézio Pacolla. 
Hoje, Lençóis é modelo para o 
país", enumera.

O vereador Tipó quer ser o primeiro lençoense a entrar para a 
Assembléia Legislativa; segundo ele, 25 mil votos são suficientes

Tipó disse que pretende 
levar para todo o Estado su
as idéias que deram certo em 
Lençóis, como o transporte 
gratuito para todos os estu
dantes, criar o projeto Criança 
e incentivar a reciclagem de 
todo em qualquer tipo de lixo, 
do doméstico até os entulhos 
de construção.

Aos 40 anos, Tipó acredita 
estar preparado para assumir 
o cargo de deputado estadu
al. "Fiz faculdade de Ciências 
Contábeis, sou advogado, 
mestre em direito previden- 
ciário, vereador cinco vezes, 
presidente da câmara por du
as vezes, relator de todas as co
missões da Casa e servidor da

FEDERAL

O outro candidato de Lençóis Paulista que participa das elei
ções desse ano é o violeiro Eli Silva (PTN). Ele disputa uma vaga 
como deputado federal e tem como bandeira projetos na área 
de cultura, pequenas e médias empresas, geração de emprego 
e preservação do meio ambiente.

Previdência Social há 19 anos. 
Eu tenho uma história de de
dicação à vida pública. São 13 
anos de estudo em nível supe
rior, me sinto extremamente 
preparado para assumir o car
go e para bater de frente com 
que tiver que bater" disse.

Tipó disse ainda que pre
tende lutar por uma melhora

significativa na saúde da re
gião. "Nós vamos trazer de 
volta para os municípios aqui
lo que eles perderam, que são 
cotas dos SUS (Sistema Único 
de Saúde) para fazer exames 
de tomografia, ultra-som, res
sonância magnética e mamo- 
grafia que estão centralizadas 
na cidade de Bauru", finaliza.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AREIÓPOLIS

RESU LTA D O S N O M IN A L E PRIM ÁRIO
(Art. 53, Inciso III da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE AREIÓPOLIS 
4° BIMESTRE DE 2006
RESULTADO PRIMÁRIO Valores expressos em R$

RECEITAS FISCAIS Previsão Atualizac a Realização Período Exercício 
AnteriorAnual Do Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

Receitas Correntes 10.370.000,00 1.716.125,00 6.939.500,00 1.684.752,47 6.989.112,61
Receitas de Capital 230.000,00 5.000,00 20.000,00 47.966,89 172.390,35

Subtotal: 10.600.000,00 1.721.125,00 6.959.500,00 1.732.719,36 7.161.502,96 0,00
(-) Deduções

Receitas de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Rendas de aplicações Financeiras
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas de alienações de ativos
Subtotal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

I - RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS 10.600.000,00 1.721.125,00 6.959.500,00 1.732.719,36 7.161.502,96 0,00

DESPESAS FISCAIS D)otação Atualizada Despesas Liquidadas Período Exerc. 
Ant.Anual Do Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

Despesas Correntes 9.772.850,00 1.622.745,53 7.423.782,85
(-) Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00

Subtotal 9.772.850,00 0,00 0,00 1.622.745,53 7.423.782,85 0,00
Despesas de Capital 827.150,00 169.202,69 540.197,19
(-) Deduções 172.000,00 0,00 0,00 28.354,08 124.691,09 0,00

Amortização de Dívida 172.000,00 28.354,08 124.691,09

Concessão de Empréstimos
Aquisição de Título de Capital já Integralizado
Subtotal 655.150,00 0,00 0,00 140.848,61 415.506,10 0,00

II - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00
III - DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS 10.428.000,00 0,00 0,00 1.763.594,14 7.839.288,95 0,00
IV - RESULTADO PRIMÁRIO (I - III+II) 172.000,00 1.721.125,00 6.959.500,00 -30.874,78 -677.785,99 0,00

RESULTADO NOMINAL SALDO RESULTADO NOMINAL

ESPECIFICAÇÃO Em 31/12 Exerc. 
Anterior (A)

Bimestre Anterior 
(B) Bimestre Atual (C) No Bimestre (C-B) Janeiro até o Bimestre (C-A)

I. Dívida Consolidada 1.425.694,76 1.425.694,76 1.425.694,76
II. Deduções:(*) 173.039,43 480.875,89 548.875,52

Ativo Disponível 262.644,48 532.569,89 600.569,52

Haveres Financeiros 85.809,59 0,00 0,00

(-) Restos a Pagar Processados 175.414,64 51.694,00 51.694,00

III. Dívida Consolidada Líquida (I-II) 1.252.655,33 944.818,87 876.819,24
IV. Receita de Privatizações
V. Passivos Reconhecidos
Dívida Fiscal Líquida (III + IV - V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
(*) Se o saldo for negativo (Restos a Pagar maior que Ativo Disponível + Haveres Financeiros) o sistema lançará o valor zero, pois não deve ser informado o valor negativo. 
Justificativas (art. 9°, cc inciso I, §2°, art. 53 da LRF)

Prefeito Municipal Contabilista -  CRC N° Responsável pelo Controle Interno 
José Pio de Oliveira Sérgio Roberto Leite Alcides Lourenço de Siqueira

Contabilista TCCRC 1SP0220941/0-9



f e d e r a l

Thame é um dos principais defensores dos biocombustíveis

Ligado na
energia
Com a bandeira de defender os 
combustíveis renováveis e com isso 
gerar emprego e renda, o deputado 
federal Mendes Thame (PSDB) parte 
para a reeleição

W agner Carvalho

Incentivar a criação de 
empregos, melhorar a vida 
do trabalhador e continuar 
a luta para que os combus
tíveis limpos, como o álcool 
e o biodiesel, sejam a mola 
propulsora da economia bra
sileira. Esse é o discurso do 
deputado federal Antonio 
Carlos de Mendes Thame 
(PSDB) para tentar conquis
tar o eleitor e ir para o seu 
quinto mandato. Ele defende 
ainda que o eleitor vá às ur
nas e escolha um candidato. 
"Votar em branco é permitir 
que delinqüentes assumam 
mandatos sem compromis
sos com o eleitor", comenta.

Na região, Mendes Thame 
conta com o apoio do setor 
sucroalcooleiro para conse
guir seu intento. Em Lençóis 
Paulista, o deputado foi o res
ponsável pela liberação de R$ 
600 mil. Foi dele a emenda ao 
orçamento da União que dis
ponibilizou R$ 120 mil para a 
construção do trevo de acesso 
à Facol (Faculdade Orígenes 
Lessa), na rodovia Osny Ma- 
theus (SP 261). Mendes Tha- 
me também conseguiu outros 
R$ 100 mil para a reforma da

unidade de saúde do Núcleo 
Luiz Zillo, mas o dinheiro ain
da não foi liberado.

A última visita de Men
des Thame a Lençóis Paulis
ta aconteceu em junho. Para 
uma platéia formada por for
necedores de cana e algumas 
lideranças políticas ele disse 
que vai continuar sua luta em 
prol do setor canavieiro, para 
que possa atender a demanda 
nacional e internacional do 
mercado e ainda gerar milhões 
de empregos.

Outra proposta é buscar 
incentivos que possam tirar 
do papel o potencial brasileiro 
para a produção do biocom- 
bustível, combustível vegetal 
e renovável. Para ele, o Bra
sil pode ser um dos maiores 
fornecedores dessa tecnolo
gia para o mundo. Mendes 
Thame acredita que é preciso 
uma desoneração parcial dos 
biocombustíveis e a inserção 
deles nos capítulos de bens 
ambientais, garantido dessa 
forma que eles não sejam ta
xados no comércio internacio
nal. "Vamos lutar para que o 
governo crie uma espécie de 
Proálcool exportação, voltado 
para comercialização do álco
ol e do diesel", revela.
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CAMARA MUNICIPAL 
DE AREIÓPOLIS

DECRETO LEGISLATIVO N° 02/2006

“Aprova as Contas da Administração Financeira e Orça
mentária da Prefeitura Municipal de Areiópolis, exercício de 
2004, referente ao processo do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo n° TC-001610/026/04”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE AREI- 
ÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais em 
especial, o artigo 57 da Lei Orgânica do Município c.c. Artigo 
157 parágrafo 1°, letra “b”, do Regimento Interno,

DECRETA

Artigo 1° - Ficam aprovadas as contas da Administração 
Financeira e Orçamentária da Prefeitura Municipal de Areió- 
polis, relativas ao exercício de 2004, de conformidade com o 
Parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, proces
so n° TC -  001610/026/04.

Art. 2°. -  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areiópolis, 
Em 26 de setembro de 2006.

ALIRIO DOS SANTOS 
PRESIDENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO 
(Art. 53, Inciso III da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE MACATUBA 
2° BIMESTRE DE 2006
RESULTADO PRIMÁRIO Valores expressos em R$

RECEITAS FISCAIS Previsão Atualizada Realização Período Exercício 
Anterior

Anual Do Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre
Receitas Correntes 21.945.691,24 3.271.223,68 13.438.285,03 4.070.833,78 16.319.701,03 13.756.263,59
Receitas de Capital 410.578,77 143.700,40 288.700,38 122.507,19 127.183,19 995.116,42

Subtotal: 22.356.270,01 3.414.924,08 13.726.985,41 4.193.340,97 16.446.884,22 14.751.380,01
(-) Deduções

Receitas de Oceracões de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Rendas de aclicacões Financeiras 2.002.900,00 333.816,67 2.002.900,00 428.734,35 1.564.754,18 1.320.320,66

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas de alienações de ativos 40.000,00 6.666,67 40.000,00 1.928,42 6.604,42
Subtotal 2.042.900,00 340.483,34 2.042.900,00 430.662,77 1.571.358,60 1.320.320,66

I - RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS 20.313.370,01 3.074.440,74 11.684.085,41 3.762.678,20 14.875.525,62 13.431.059,35

DESPESAS FISCAIS Dotação Atualizada Despesas Liquidadas Período Exerc. Ant.
Anual Do Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

Despesas Correntes 19.111.273,00 5.116.883,44 18.344.400,00 3.197.475,60 11.917.632,86 10.358.243,90
(-) Juros e Encargos da Dívida 66.000,00 16.000,00 20.000,00 17.542,35 26.751,62 10.880,29

Subtotal 19.045.273,00 5.100.883,44 18.324.400,00 3.179.933,25 11.890.881,24 10.347.363,61
Despesas de Capital 3.621.770,00 77.051,18 2.296.000,00 667.738,72 1.169.722,80 1.192.099,15
(-) Deduções 181.000,00 51.924,46 95.000,00 40.981,39 96.582,59 65.127,78

Amortização de Dívida 181.000,00 51.924,46 95.000,00 40.981,39 96.582,59 65.127,78
Concessão de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Subtotal 3.440.770,00 25.126,72 2.201.000,00 626.757,33 1.073.140,21 1.126.971,37

II - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.802.600,00
III - DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS 22.486.043,00 5.126.010,16 20.525.400,00 3.806.690,58 12.964.021,45 11.474.334,98
IV - RESULTADO PRIMÁRIO (I - III+II) -370.072,99 -2.051.569,42 -8.841.314,59 -44.012,38 1.911.504,17 1.956.724,37

RESULTADO NOMINAL SALDO RESULTADO NOMINAL

ESPECIFICAÇÃO Em 31/12 Exerc. 
Anterior (A)

Bimestre Anterior 
(B)

Bimestre Atual (C) No Bimestre (C-B) Janeiro até o Bimestre (C-A)

I. Dívida Consolidada 324.318,23 268.717,03 1.097.333,51
II. Deducões:(*) 16.200.333,14 19.922.975,43 20.217.944,49

Ativo Disponível 15.965.949,67 19.553.649,09 19.823.001,57
Haveres Financeiros 306.792,17 369.326,34 394.942,92
(-) Restos a Pagar Processados 72.408,70 0,00 0,00

III. Dívida Consolidada Líquida (I-II) 0,00 0,00 0,00
IV. Receita de Privatizações 0,00 0,00 0,00
V. Passivos Reconhecidos 0,00 0,00 0,00
Dívida Fiscal Líquida (III + IV - V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
(*) Se o saldo for negativo (Restos a Pagar maior que A 
Justificativas (art. 9°, cc inciso I, §2°, art. 53 da LRF

Coolidge Hercos Junior

tivo Disponível + Have res Financeiros) o sistema lançará o valor zero, pois não deve ser in 

José Ângelo Fantini Daré

formado o valor negati vo.

José Carlos Ferreira de Souza
Prefeito Municipal Contabilista - CRC N°1SP161898/0-2 Responsável pelo Controle Interno

RELATORIO DE GESTÃO FISCAL 
(Artigos 54 e 55 da LC 101/00)

MUNICÍPIO DE MACATUBA 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
2° QUADRIMESTRE DE 2006

I -  COMPARATIVOS: Valores expressos em R$
exer c íc io  a n te r io r 1° QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 20.643.254,42 23.074.604,89
R$ % R$ %

Despesas Totais com Pessoal 7.547.716,55 36,56 8.498.390,44 36,83
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 11.837.272,31 51,30
Limite Leaal (art. 20 LRF) 11.147.357,39 54,00 12.460.286.64 54,00
Excesso a Regularizar 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesa Líq. Inativos e Pensionistas
Total da Despesa Líauida 547.980.16 2.65 693.053.14 3,00
Limite Legal (§1°.art.2°Lei Federal 9.717/98) 2.477.190,53 12,00 2.768.952.59 12,00
Excesso a Regularizar

Dívida Consolidada Líquida
Saldo -15.927.975,12 -77,16 0,00 0,00
Limite Legal (arts.3° e 4° Res.n° 40 Senado) 24.771.905,30 120,00 27.689.525.87 120,00
Excesso a Regularizar 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessões de Garantias
Montante 0,00 0,00
Limite Legal (art. 9° Res.n° 43  Senado) 4.541.515,97 22,00 5.076.413.08 22,00
Excesso a Regularizar

Operações de Crédito (exceto ARO)
Realizadas no período 0,00 0,00
Limite legal (inc. I, art. 7° Res.n° 43 Senado) 3.302.920,71 16.00 3.691.936.78 16.00
Excesso a regularizar

Antecipação de Receitas Orçamentárias (ARO)
Saldo devedor 0,00 0,00
Limite legal (art. 10 Res.n° 43 Senado) 1.445.027,81 7,00 1.615.222.34 7,00
Excesso a regularizar

Macatuba, 19 de maio de 2004

Coolidge Hercos Junior José Angelo Fantini Da ré
898/0-2

José Carlos Ferreira de Souza
Prefeito Municipal Contabilista - CRC N°1SP16' Responsável pelo Controle Intern

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
(Artigos 53, Inciso II e 50, Inciso IV da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE MACATUBA
2° BIMESTRE DE 2006 Valores expressos em R$

I -RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual Receitas Realizadas Saldo a Realizar
Inicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre

Contribuições Patronais 828.000,00 828.000,00 141.714,17 479.406,19 348.593,81
Contribuições dos Servidores Ativos 493.050,00 493.050,00 85.304,60 323.492,99 169.557,01
Contribuições dos Servidores Inativos 600,00 600,00 207,62 729,24 -129,24
Contribuições dos Pensionistas 50,00 50,00 0,00 0,00 50,00
Receitas Patrimoniais 1.749.000,00 1.749.000,00 346.098,06 1.259.328,06 489.671,94
Compensações Previdenciárias 80.000,00 80.000,00 21.675,30 85.153,32 -5.153,32
Alienações de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras 19.300,00 19.300,00 0,00 19.397,24 -97,24
Total 2.342.000,00 3.170.000,00 594.999,75 2.167.507,04 1.002.492,96

II -DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS

Dotação Anual Empenhadas Liquidadas Saldo a 
EmpenharInicial Atualizada No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

Inativos 902.000,00 902.000,00 133.291,77 519.979,53 133.291,77 519.979,53 382.020,47
Pensionistas 200.000,00 200.000,00 29.208,00 119.836,24 29.208,00 119.602,70 80.163,76
Outros Benefícios 96.000,00 96.000,00 16.026,38 61.158,21 16.026,38 61.158,21 34.841,79
Outras Despesas 184.400,00 184.400,00 15.349,04 106.706,25 22.659,04 99.084,43 77.693,75
Total 1.382.400,00 1.382.400,00 193.875,19 807.680,23 201.185,19 799.824,87 574.719,77

III - RESULTADO 959.600,00 1.787.600,00 401.124,56 1.359.826,81 393.814,56 1.367.682,17

IV -DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS R$ R$
Receitas 2.249.584,21 Despesas 781.248,62

Orçamentárias 2.167.507,04 Orçamentárias pagas 701.386,98
Extra-orçamentárias 82.077,17 Extra-orçamentárias 79.861,64

Inscrição Restos a pagar*
Saldo do exercício anterior 13.250.820,67 Saldo Atual 14.719.156,26

Caixa Caixa 0,00
Bancos Conta Movimento Bancos Conta Movimento 0,00
Aplicações Financeiras 13.250.820,67 Aplicações Financeiras 14.719.156,26

Total Geral 15.500.404,88 15.500.404,88
* Relativo ao último bimestre

Coolidge Hercos Junior José Ângelo Fantini Daré José Carlos Ferreira de Souza 
Prefeito Municipal Contabilista - CRC N°1SP161898/0-2 Responsável pelo Controle Interno

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
(Artigo 2°, Inciso IV e 53, Inciso I da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE MACATUBA
2° BIMESTRE DE 2006 Valores expressos em R$

RECEITAS CORRENTES SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO MÊS DE REF: 
AGOSTO

TOTAL
Apuração
Bimestre
Anterior

Previsão
atualizadada

Exercício

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 1.572.834,48 1.774.937,70 1.808.487,87 2.097.249,86 1.977.166,43 1.881.027,93 1.966.733,63 2.036.951,41 2.361.607,11 2.080.069,99 1.931.999,30 2.115.357,31 23.604.423,02 4.441.677,10 21.966.191,24
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 208.978,20 437.699,54 231.421,34 312.024,30 206.192,99 208.454,71 204.499,91 124.899,64 288.454,75 202.313,27 217.581,41 235.704,17 2.878.224,23 490.768,02 2.342.000,00

Autarquias 208.978,20 437.699,54 231.421,34 312.024,30 206.192,99 208.454,71 204.499,91 124.899,64 288.454,75 202.313,27 217.581,41 235.704,17 2.878.224,23 490.768,02 2.342.000,00
Subtotal 1.781.812,68 2.212.637,24 2.039.909,21 2.409.274,16 2.183.359,42 2.089.482,64 2.171.233,54 2.161.851,05 2.650.061,86 2.282.383,26 2.149.580,71 2.351.061,48 26.482.647,25 4.932.445,12 24.308.191,24

( - ) DEDUÇÕES
Receitas Transf. Intrag. Adm. Dir/Ind.e Fund. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Contrib. Serv. Reg.Própr.Previdência 28.908,63 29.692,18 35.347,40 76.397,58 34.939,69 36.658,85 38.070,27 43.048,15 42.714,81 43.278,24 42.373,80 43.138,42 494.568,02 85.993,05 493.700,00
Compensação Financ.entre Reg. Prev. 6.673,03 263.511,50 0,00 74.161,15 10.321,69 10.321,69 10.321,69 0,00 0,00 32.512,95 10.837,65 10.837,65 429.499,00 32.512,95 80.000,00
FUNDEF 160.822,27 181.983,69 200.097,08 221.759,37 242.065,98 169.574,06 193.687,04 225.507,28 244.862,37 213.807,79 209.629,20 220.179,21 2.483.975,34 458.670,16 2.362.500,00
Anulação de Restos a Pagar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Subtotal 196.403,93 475.187,37 235.444,48 372.318,10 287.327,36 216.554,60 242.079,00 268.555,43 287.577,18 289.598,98 262.840,65 274.155,28 3.408.042,36 577.176,16 2.936.200,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 1.585.408,75 1.737.449,87 1.804.464,73 2.036.956,06 1.896.032,06 1.872.928,04 1.929.154,54 1.893.295,62 2.362.484,68 1.992.784,28 1.886.740,06 2.076.906,20 23.074.604,89 4.355.268,96 21.371.991,24

Coolidge Hercos Junior José Ângelo Fantini Daré José Carlos Ferreira de Souza
Prefeito Municipal Contabil ista -  CRC N°161898/0-2 Responsável pelo Controle Interno

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL E PREVIDENCIÁRIAS 
(Artigo 22; Artigo 59, § 1°,incisos II e IV e § 2° da Lei Complementar 101/00; §§ 1° e 2° do Artigo 2° da Lei Federal n° 9717/98)

MUNICÍPIO DE MACATUBA 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
1° QUADRIMESTRE DE 2006

Valores expressos em R$

DESPESAS COM PESSOAL SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO
MÊS REF.: 
AGOSTO

Totais:

Despesas com Pessoal Ativo 486.828.43 493.225,87 521.357,40 980.982,98 499.180,39 533.330,76 578.165,86 585.183,09 577.229,12 643.770,39 597.295,70 606.239,07 7.102.789,06
Mão-de-Obra terceirizada 4.841,12 430,00 443,00 1.161,80 26.961,80 801,80 1.380,00 1.555,00 390,00 3.414,36 5.223,25 4.946,64 51.548,77
Encargos Sociais 87.182,01 81.873,60 91.586,65 176.246,18 80.407,84 82.594,56 97.908,50 98.035,62 98.255,19 98.264,92 98.983,74 101.116,36 1.192.455,17
Inativos 59.590,76 60.255,25 60.917,10 116.460,17 58.798,66 58.714,58 64.419,93 66.720,80 67.067,73 79.391,74 68.393,21 67.576,21 828.306,14
Pensionistas 13.086,06 13.086,06 13.807,57 28.714,63 14.438,36 14.438,36 15.194,49 15.053,19 15.158,53 15.624,50 14.665,81 14.542,19 187.809,75
Salário Família 1.581,21 1.568,72 1.566,65 1.604,19 1.576,19 1.633,45 791,55 931,60 931,60 898,65 22,33 22,34 13.128,48
Sentenças Judiciais do período 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras desp.com pessoal (PASEP etc) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.886,32 87.000,00 122.886,32

Subtotal 653.109,59 650.439,50 689.678,37 1.305.169,95 681.363,24 691.513,51 757.860,33 767.479,30 759.032,17 841.364,56 820.470,36 881.442,81 9.498.923,69
(-) DEDUÇÕES (§1° do art. 19)
Indenização por demissão (inc.I) 972,52 273,67 1.369,19 2.467,75 814,00 5.459,02 0,00 638,96 235,22 0,00 304,34 1.912,40 14.447,07
Incentivos à demissão voluntária (inc.II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Decisão Judicial de compet.anterior(inc.IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Inativos e Pensionistas (inc.VI) 71.769,05 72.433,54 73.816,90 128.426,39 71.812,12 72.102,12 78.520,63 80.230,95 80.864,30 93.655,08 81.697,86 80.757,24 986.086,18

Subtotal 72.741,57 72.707,21 75.186,09 130.894,14 72.626,12 77.561,14 78.520,63 80.869,91 81.099,52 93.655,08 82.002,20 82.669,64 1.000.533,25
TOTAL 580.368,02 577.732,29 614.492,28 1.174.275,81 608.737,12 613.952,37 679.339,70 686.609,39 677.932,65 747.709,48 738.468,16 798.773,17 8.498.390,44

DESPESAS COM PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO
MÊS REF.: 
AGOSTO

Totais:

Despesas com Pessoal Inativo 59.590,76 60.255,25 60.917,10 116.460,17 58.798,66 58.714,58 64.419,93 66.720,80 67.067,73 79.391,74 68.393,21 67.576,21 828.306,14
Despesas com Pensionistas 13.086,06 13.086,06 13.807,57 28.714,63 14.438,36 14.438,36 15.194,49 15.053,19 15.158,53 15.624,50 14.665,81 14.542,19 187.809,75
Outros benefícios e desp. com Inativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subtotal 72.676,82 73.341,31 74.724,67 145.174,80 73.237,02 73.152,94 79.614,42 81.773,99 82.226,26 95.016,24 83.059,02 82.118,40 1.016.115,89
(-) DEDUÇÕES
Contribuições dos Segurados 28.908,63 29.692,18 35.347,40 76.397,58 34.939,69 36.658,85 38.070,27 43.048,15 0,00 0,00 0,00 0,00 323.062,75
TOTAL DESPESAS LÍQUIDAS 43.768,19 43.649,13 39.377,27 68.777,22 38.297,33 36.494,09 41.544,15 38.725,84 82.226,26 95.016,24 83.059,02 82.118,4^ 693.053,14

Coolidge Hercos Junior José A. Fantini Daré José Carlos Ferreira de Souza
Prefeito Municipal Contabilista -  CRC N°1SP161898/0-2 Responsável pelo Controle Interno



Câmara Municipal 
de Areiópolis

O Presidente da Câmara Municipal de Areiópolis, no uso de suas atribui
ções,

FAZ SABER QUE A CÂMARA APROVOU E ELE, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 53, PARAGRAFO ÚNICO E ARTIGO 54 § 6° DA LEI ORGANICA 
DO MUNCIPIO DE AREIÓPOLIS, C.C. ARTIGO 240, § 3° DO REGIMEN
TO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE AREIÓPOLIS, PROMUL
GA A SEGUINTE LEI:

Lei n°.1.419/2006

“Dispõe sobre a implantação de loteamentos no município de Areiópolis e 
dá outras providencias”

Autoria: ADRIANO ROMUALDO DE OLIVEIRA, JOSE EDUARDO 
BITU E JOSÉ THEODORO DA SILVA.

Artigo 1°- Para aprovação em definitivo de loteamento urbanos no municí
pio de Areiópolis é necessário:

I- requerimento assinado pelo proprietário;
II- apresentação de Projeto e memorial técnico de toda a infra- estrutu

ra a ser implantada;
III- titulo de propriedade da área, registrado no cartório de registro de 

imóveis;
IV- comprovante de pagamento dos tributos municipais incidentes so

bre a área e seu proprietário dos últimos 5 (cinco) anos; e,
V- certidões negativas de protesto, ações judiciais cíveis e federais em 

nome da empresa contratada para o loteamento e de seus sócios.

§ 1°- Fica definido com infra- estrutura obrigatória, que deverá ser executa
da pelo proprietário do imóvel, a implantação total da rede de água encanada, 
coleta de esgoto sanitário, inclusive ligações domiciliares, galerias de águas 
pluviais, rede de energia elétrica, guias, sarjetas, pavimentação asfáltica e área 
verde.

§ 2°- O cronograma de realização das obras de infra-estrutura, terá prazo 
máximo e improrrogável para a sua total implantação e execução de 24 (vinte 
e quatro) meses, contados da aprovação do loteamento na Prefeitura Munici
pal.

§ 3°- A Prefeitura terá 60 (sessenta) dias de prazo para exames dos docu
mentos a provação ou não do pedido.

Artigo 2°- A documentação mencionada no artigo anterior deverá ser enca
minhada ao Departamento de Engenharia da Prefeitura que solicitará parecer 
prévio da SABESP e da Companhia Paulista de Força e Luz- CPFL.

Artigo 3°- Não será permitida, sob hipótese alguma a edificação no lote- 
amento enquanto não estiverem implantadas a totalidade das obras contidas 
no artigo 1° desta Lei, ficando o setor de Engenharia da Prefeitura Municipal 
responsável pela liberação das edificações.

§ 1°- O setor de Engenharia e a SABESP serão os órgãos competentes para 
emitir o laudo de constatação da implantação da totalidade das obras, inclusive 
quanto a qualidade dos serviços e materiais empregados.

Artigo 4°- Para garantir da execução das obras de infra-estrutura será exi
gida a apresentação de caução real ou fidejussória.

§ 1°- Sendo a caução fidejussória, essa deverá ser expedida por instituição 
bancaria, devidamente registrada junto ao Banco Central do Brasil, não poden
do, ainda, estar sobre o processo de intervenção ou em processo de falência 
ou concordata.

§ 2°- Sendo que a caução real, o loteador deverá proceder ao caucionamen- 
to de tantos lotes quanto bastem para cobrir as despesas com implantação das 
obras de infra-estrutura, no montante, qualidade e localização a ser definido 
pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal.

I- recaído a caução sobre lotes, esses serão liberados em 04 (quatro) 
parcelas, após vistoria do Setor de Engenharia, na seguinte proporção:

parcela % lotes liberados % obras
primeira 25% 60%
segunda 25% 80%
terceira 25% 90%
quarta 25% 100%

§ 3°- A caução fidejussória será uma, implicando a sua liberação pelo poder 
público na ultimação das obras de infra-estrutura.

Artigo 5°- Fica considerada “zona não residencial” uma faixa de terras com 
largura de 100 metros a contas da faixa de domínio do DER em toda a extensão 
da Rodovia Marechal Rondon dentro do município de Areiópolis no sentido 
São Manuel- Lençóis Paulista.

Artigo 6°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 01/01/2006, revogadas as disposições em contrario

Areiópolis, 25 de setembro de 2006.

ALIRIO DOS SANTOS 
PRESIDENTE

EXTRAVIO

PEDRO ALEXANDRE BAR -ME, estabelecida na Rua Venezuela, n° 203, 
Jd. Nações, Lençóis Paulista/SP., CEP 18685-660, CNPJ 06.250.132/0001-58, 
Inscrição Estadual 416.035.512.115, comunica o extravio de 21 talões de nota 
fiscal de venda a consumidor, série D-1 de n° 251 ao n° 1300, não sabendo 
precisar quais notas fiscais foram utilizadas e quais notas estavam em branco, 
não se responsabilizando pelo uso indevido das mesmas

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Diretoria da Igreja Evangélica Pentecostal “Chama é a 
Palavra de Deus”, através de seu Presidente, convoca todos os 
membros, para eleição no dia 12 de novembro de 2006, a qual, 
será realizada na sua sede, das 8h às 17h, nos moldes da legis
lação vigente e seu Estatuto Social, com a apuração em segui
da. Eventuais chapas concorrentes, deverão protocolizar suas 
chapas, até dia 10 de novembro de 2006, no horário comer
cial, protocolar diretamente com o Pastor Presidente, na Igreja 
-  Rua Mário Foganholi n° 70 -  Vila Jardim Primavera -  nesta. 
A chapa eleita, tomará posse no dia 15 de novembro de 2006, 
por um período de 2 (dois) anos, até 14 de novembro de 2008.

COMUNICADO

AUTO POSTO RONDON 303 LTDA, torna público que recebeu da 
CETESB, as Licenças Prévia n° 07001183 e de Instalação n° 07002256 e 
requereu a Licença de Operação para comércio varejista de combustíveis 
e lubrificantes, sito à Rua Argentina, n° 295, Jd. das Nações, em Lençóis 
Paulista, SP.

PREFEITURA
MUNICIPAL DE MACATUBA

m u n ic íp io  d e  MACATUBA 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
Período de Referência: JANEIRO a AGOSTO 2006 / Bimestre: JULHO - AGOSTO

Lei 9.394/96 Art. 72 - Anexo X R$

RECEITAS Previsão Inicial
Previsão Receitas Realizadas

Atualizada
(a) No Bimestre

Até o Bimestre 
(b)

%
(b/a)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 17.142.650,00 17.142.989,70 3.044.781,26 12.774.436,04 74,51

Receitas de Impostos 736.150,00 736.150,00 161.105,10 633.252,29 86,02
Impostos 671.000,00 671.000,00 143.917,02 578.536,66 86,02
Dívida Ativa dos Impostos 32.000,00 32.000,00 4.992,08 17.852,18 55,78

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. e da Dív. Ativa de Impostos 33.150,00 33.150,00 12.196,00 36.863,45 111,20

Receitas de Tranferências Contitucionais e Legais 14.044.000,00 14.044.339,70 2.453.867,75 10.421.870,82 74,20
Cota-Parte FPM (85%) 3.576.800,00 3.576.800,00 811.153,61 3.373.913,85 94,32
Transf. Financ. ICMS - Desoneração - L.C. N° 87/96 (85%) 178.500,00 178.500,00 17.743,97 70.975,90 39,76
Cota-Parte ICMS (85%) 9.537.850,00 9.538.189,70 1.591.554,12 6.327.535,07 66,33
Cota-Parte IPI - Exportação (85%) 94.350,00 94.350,00 15.129,90 58.586,28 62,09
Parcela de Transf. Destinada a Formação do FUNDEF (II) 2.362.500,00 2.362.500,00 429.808,41 1.719.312,93 72,77
Cota-Parte ITR (100%) 
Cota-Parte IOF-Ouro (100%)

31.500,00 31.500,00 80,70 1.104,22 3,50

Cota-Parte IPVA (100%) 625.000,00 625.000,00 18.205,45 589.755,50 94,36

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 2.919.700,00 2.927.987,10 461.664,37 1.836.875,59 62,73

Transferências Multigovernamentais do FUNDEF (IV) 2.345.000,00 2.345.000,00 363.779,70 1.454.984,80 10,35
Transferências de Recursos do FUNDEF (V) 
Complementação da União ao FUNDEF

2.345.000,00 2.345.000,00 363.779,70 1.454.984,80 62,04

Transferências do FNDE 534.700,00 534.700,00 95.552,67 364.978,03 68,25

Transferências do Salário-Educação 390.000,00 390.000,00 64.787,87 280.375,63 71,89

Outras Transferências do FNDE 144.700,00 144.700,00 30.764,80 84.602,40 58,46

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 
Receita de Operações de Crédito destinada a Educação 
Outras Receitas Vinculadas a Educação

40.000,00 48.287,10 2.332,00 16.912,76 35,02

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 17.699.850,00 17.708.476,80 3.076.637,22 12.891.998,70 72,80

Dotação 
Atualizada (C)

Despesas Liquidadas

DESPESAS CO ENSINO POR VINCULAÇÃO Dotação Inicial
No Bimestre

Até o Bimestre 
(d)

%
(d/c)

VINCULADAS AS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS * * 421.158,67 1.574.005,60 *

Despesas com Ensino Fundamental (VII) * * 125.131,82 392.700,75 *

Desp. com Educ. Infantil em Creches e Pre-Escolas (VIII) * * 296.026,85 1.181.304,85 *

Outras Despesas com Ensino * * 0,00 0,00

VINCULADAS AO FUNDEF, NO ENSINO FUNDAMENTAL (IX) * * 356.104,45 1.490.094,51 *

Pagamento dos Profissionais do Magistério Ens. Fund. (X) * * 248.655,76 979.948,18 *

Outras Despesas no Ensino Fundamental * * 107.448,69 510.146,33 *

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO * * 23.972,39 158.969,10 *

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO * * 0,00 0,00 *

FINANCIADAS OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO * * 11.855,70 13.164,07 *

TOTAL DAS DESPESAS COM O ENSINO (XI) * * 857.665,39 3.361.469,44 *

PERDA / GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEF VALOR

[se II > IV] = Perda nas Transferêcias do FUNDEF (XII) 
[se II < IV] = Ganho nas Transferêcias do FUNDEF

264.328,13

DEDUÇÕES DA DESPESA VALOR

Parcela do Ganho/Complementação do FUNDEF aplicada no Exercício (XIII)
Restos a Pagar Inscritos no Exercício sem Disponibilidade Financeira vinculada de Recursos Próprios

Despesas com Ensino Fundamental (XIV)
Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00

Despesas Vinculadas ao Superávit Financeiro do Ganho/Complementação do Fundef do Exercício Anterior (XV) 0,00

TOTAL (XVI) 0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES VINCULADOS À EDUCAÇÃO

Aplicação Mínima 
em 2005 (e)

Aplicação 
Apurada em 2005

(f)

RESTOS A PAGAR

Inscritos em 31 
de dezembro de 

2005
Cancelados em 2006 (g)

RP de Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
RP de Despesas com Ensino Fundamental

4.091.303,21
2.454.781,92

4.318.354,89
2.641.767,14

197.432,21
131.925,37

831.34
831.34

COMPENSAÇÃO DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS EM 2006 VALOR

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (XVII) 0,00
Ensino Fundamental (XVIII) 0,00

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XIX) = [(VII + VIII + IX + XII) - XVI)]

TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

Mínimo de 25% das Receitas Resultantes de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino [(XIX - XVII) / I ) Caput do Artigo 212 da CF/88

Mínimo de 60% das Despesas com MDE no Ensino Fundamental [(VII + IX + XII) - (XIII + XIV + XV + XVIII)] / (I x 0,25) < Caput / Parágrafo 6° > do Artigo 60 do 
ADCT da CF/88

Mínimo de 60% do FUNDEF na Remuneração do Magistério Ensino Fundamental (X / IV) Parágrafo 5° do Artigo 60 do ADCT da CF / 88

%

26,05

67,23

67,35

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEF

Em 31 de 
dezembro de 

2005
199.003,07

Jan a Ago/2006

172.800,17

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO POR 
SUBFUNÇÃO

Dotação Inicial
Dotação

Atualizada
(h)

Despesas Liquidadas

No Bimestre
Jan a Ago/2006 

(i)
%

(i/h)

Ensino Fundamental 484.564,40 1.945.108,43 0,00
Educação Infantil 248.651,57 976.453,51 0,00
Educação de Jovens e Adultos 4.741,20 4.741,20 0,00
Educação Especial 30.730,54 138.405,17 0,00
Repasse Previdenciário ao RPPS 44.551,52 171.863,89 0,00

Total das Despesas com Ensino 0,00 0,00 813.239,23 3.236.572,20 0,00

*  Deixamos de informar, considerando a Lei Orçamentária estar elaborada em nível de Grupo de Despesa e Modalidade de Aplicação

Coolidge Hercos Junior
Prefeito Municipal

José Angelo Fantini Daré
Contador Municipal - CRC1SP161898/0-2

José Carlos Ferreira de Souza
Controlador Interno



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AREIÓPOLIS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
(A rtigo  52, In cisos I e II, a líneas “ a” e “b ” , da  L C . 101/00) 

R E S U L T A D O  D A  E X E C U Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA  P O D E R E S /Ó R G Ã O S

M U N IC ÍP IO  D E  A R E IÓ P O L IS  
4° B IM E S T R E  D E  2006

V a lo res e xp resso s  em  R $

PODERES/ÓRGÃOS
R eceitas Despesas R esultados

B im estre A cu m u lado (1 )
E m p en h ad a L iqu idad a A cum ulado (3 )= (1 -  

2)
%  = (3 ) /  T otal 

(1 )B im estre A cum ulado (2) B im estre A cum ulado

A D M I N I S T R A Ç Ã O  D I R E T A * 1.732 .719,36 7 . 161.502,96 1.702 .651,78 8 .310 . 187,50 1.791 .948,22 7 .963 .980,04 - 1. 148.684,54 - 16,04%

A D M I N I S T R A Ç Ã O  I N D I R E T A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 ,00%

A u t a r q u i a  “ X ” 0,00 0 ,00%

F u n d a ç ã o  “ Y ” 0,00 0 ,00%

E m p r e s a  P ú b l i c a  D e p e n d e n t e  “ Z ” 0,00 0 ,00%

TOTAIS: 1 .7 3 2 .7 1 9 ,3 6 7 .1 6 1 .5 0 2 ,9 6 1 .7 0 2 .6 5 1 ,7 8 8 .3 1 0 .1 8 7 ,5 0 1 .7 9 1 .9 4 8 ,2 2 7 .9 6 3 .9 8 0 ,0 4 -1 .1 4 8 .6 8 4 ,5 4 - 16 ,0 4 %

''P re fe itu ra  e C â m a ra

P re fe ito  M u n ic ip a l 
Jo sé  P io  de O liv e ira

C o n ta b ilis ta  -  C R C  N °
S érg io  R o b e rto  L e ite  

C o n ta b ilis ta  T C C R C  1 S P 0 2 2 0 9 4 1 /0 -9

R e sp o n sá v e l p e lo  C o n tro le  In te rn o  
A lc id e s  L o u re n ç o  de  S iq u e ira

R E L A T Ó R IO  R E SU M ID O  D A  EX E C U Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA
(Artigo 52, Incisos I e II, alíneas “a” e “b”, da LC. 101/00)

- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -

M UNICÍPIO  DE AREIÓ PO LIS  
4° BIM ESTRE DE 2006

Valores expressos em R$
RECEITAS Previsão anual 4° BIM ESTRE Acum ulado
Categoria Econômica/Fontes Inicial Atualizada Previsto Realizado Previsto Realizado a realizar
Receitas Correntes (A) 10.370.000,00 10.370.000,00 1.716.125,00 1.684.752,47 6.939.500,00 6.989.112,61 3.380.887,39

Tributárias 385 .000,00 385 .000,00 54 .500,00 28 .888,33 293 .000,00 256 .295,36 128.704,64

Impostos 260 .000,00 260 .000,00 33 .000,00 25 .722,77 207 .000,00 205 .572,84 54 .427,16

IPTU 120 .000,00 120.000,00 10.000,00 1.909,72 112.000,00 49 .362,49 70 .637,51

ISSQN 30 .000,00 30 .000,00 5 .000,00 12.705,33 23 .000,00 49 .795,96 - 19.795,96

ITBI 60 .000,00 60 .000,00 10.000,00 3 .998,37 40 .000,00 77 .245,57 - 17.245,57

IRRF 50 .000,00 50 .000,00 8 .000,00 7 . 109,35 32 .000,00 29 . 168,82 20 .831,18

Taxas 115 .000,00 115.000,00 20 .000,00 3 . 165,56 80 .000,00 50 .722,52 64 .277,48

Contribuição de Melhoria 10 .000,00 10.000,00 1.500,00 0,00 6 .000,00 0,00 10.000,00

Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Patrimoniais 238 .200,00 238 .200,00 40 .000,00 4 . 172,49 160.000,00 19.317,03 218 .882,97

Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços 198 .000,00 198 .000,00 33 .000,00 1.001,60 132.000,00 22 .261,00 175.739,00

Transferências Correntes 10. 157.000,00 10. 157 .000,00 1.690 .000,00 1.773 .606,25 6 .760 .000,00 7 .201 .324,02 2 .955 .675,98

(-) Contas Redutoras ( i c m s ,f p m ,i p i  E x p ) ( 804 .750 ,00) ( 804 .750 ,00) ( 134. 125,00) ( 137 .368 ,09) ( 536 .500 ,00) ( 571 .681 ,73) 233 .068,27

Outras Receitas Correntes 196.550,00 196 .550,00 32 .750,00 14.451,89 131.000,00 61 .596,93 134.953,07

Receitas de Capital (B) 230.000,00 230.000,00 5.000,00 47.966,89 20.000,00 172.390,35 57.609,65

Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Refinanciamento da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens 80 .000,00 80 .000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80 .000,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências de Capital 120.000,00 120 .000,00 0,00 38 .578,71 0,00 138.578,71 - 18.578,71

Outras Receitas de Capital 30 .000,00 30 .000,00 5 .000,00 9 .388,18 20 .000,00 33 .811,64 -3 .811,64

RECEITA TOTAL (A+B) 10.600.000,00 10.600.000,00 1.721.125,00 1.732.719,36 6.959.500,00 7.161.502,96 3.438.497,04

DESPESAS Dotação Anual 4° BIM ESTRE Acum ulado
Categoria Econômica/Natureza Inicial Atualizada Em penhado Liquidado Em penhado Liquidado A  em penhar
Despesas Correntes (C) 8.582.000,00 9.772.850,00 1.587.813,70 1.622.745,53 7.625.154,31 7.423.782,85 2.147.695,69

Pessoal/Encargos Sociais 4 .695 .000,00 4 .393 .000,00 784 .370,02 784 .370,02 3 .016 .048,88 3 .016 .048,88 1.376 .951,12

Juros/Encargos da Dívida Interna 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Juros/Encargos Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Despesas Correntes 3 .877 .000,00 5 .379 .850,00 803 .443,68 838 .375,51 4 .609 . 105,43 4 .407 .733,97 770 .744,57

Despesas de Capital (D) 1.938.000,00 827.150,00 114.838,08 169.202,69 685.033,19 540.197,19 142.116,81

Investimentos 1.666 .000,00 655 . 150,00 86 .484,00 140.848,61 560 .342,10 415 .506,10 94 .807,90

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida 272 .000,00 172 .000,00 28 .354,08 28 .354,08 124.691,09 124.691,09 47 .308,91

Amortização do Refin. Dív. Mobil. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Amortizações 272 .000,00 172 .000,00 28 .354,08 28 .354,08 124.691,09 124.691,09 47 .308,91

Outras Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reserva de Contingência (E) 80 .000,00 0,00

DESPESA TOTAL (C+D) 10.520.000,00 10.600.000,00 1.702.651,78 1.791.948,22 8.310.187,50 7.963.980,04 2.289.812,50

SUPERAv IT/DÉFICIT (A+B-C-D) 80.000,00 0,00 30.067,58 -59.228,86 -1.148.684,54 -802.477,08

Prefeito Municipal Contabilista -  CRC N° Responsável pelo Controle Interno
José Pio de Oliveira Sérgio Roberto Leite Alcides Lourenço de Siqueira

Contabilista TCCRC 1SP0220941/0-9

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
(Artigo 53, Inciso V, da LC. 101/00) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL
MUNICÍPIO DE AREIÓPOLIS 
4° BIMESTRE DE 2006

P O D E R / Ó R G Ã O / 
ENTIDA D ES

Saldo de Exercícios 
Anteriores

Inscrições Baixas M ontante a 
Pagar

D isponibilidade
FinanceiraProcessados Não Processados

Cancelamentos Pagamentos
No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre

PO D ER  LEG ISLATIVO
Câm ara M unicipal 0,00

PO D ER  EX ECU TIVO 22.027,00 153.387,64 68.307,80 0,00 0,00 0,00 192.028,44 51.694,00 532.569,89
Prefeitura M unicipal 22 .027,00 153 .387,64 68 .307,80 0,00 192 .028,44 51.694,00 532 .569,89
Ó rgãos/Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
A utarquia “X ” 0,00
Fundação Pública “Y ” 0,00
Em presa Púb. D ependente “Z” 0,00

TO TA L: 22.027,00 153.387,64 68.307,80 0,00 0,00 0,00 192.028,44 51.694,00 532.569,89

Prefeito M unicipal 
José Pio de O liveira

Contabilista -  CRC N°
Sérgio Roberto Leite 

Contabilista TCC RC 1SP0220941/0-9

Responsável pelo Controle Interno 
A lcides Lourenço de Siqueira



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AREIÓPOLIS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(Artigo 52, Inciso II, alínea “c” da LC. 101/00)

- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -
MUNICÍPIO DE AREIÓPOLIS 
4° BIMESTRE DE 2006

Valores expressos em R$

Cód.
Função

Cód.
Subf.

DESPESAS Dotação Anual 4° BIMESTRE Acumulado
Funções/Subfunções Inicial Atualizada Empenhado Liquidado Empenhado Liquidado a empenhar

1 0 L E G IS L A T IV O 4 6 0 .0 0 0 ,0 0 4 6 0 .0 0 0 ,0 0 4 7 .4 3 7 ,2 4 4 7 .4 3 7 ,2 4 1 7 4 .2 6 5 ,0 2 1 7 4 .2 6 5 ,0 2 2 8 5 .7 3 4 ,9 8

1 31 A ção  L eg isla tiv a 4 6 0 .0 0 0 ,0 0 4 6 0 .0 0 0 ,0 0 4 7 .4 3 7 ,2 4 4 7 .4 3 7 ,2 4 1 7 4 .2 6 5 ,0 2 1 7 4 .2 6 5 ,0 2 2 8 5 .7 3 4 ,9 8

4 0 A D M IN IS T R A Ç Ã O 1 .0 0 5 .0 0 0 ,0 0 9 6 2 .5 0 0 ,0 0 1 1 2 .1 8 7 ,1 9 1 6 5 .5 3 0 ,5 9 8 5 4 .4 3 5 ,6 0 7 8 8 .5 0 8 ,8 8 1 0 8 .0 6 4 ,4 0

4 122 A d m in is tração  G eral 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 7 5 .0 0 0 ,0 0 1 4 .5 9 9 ,5 6 1 4 .5 9 9 ,5 6 6 0 .8 3 3 ,6 9 6 0 .8 3 3 ,6 9 1 4 .1 6 6 ,3 1

4 123 A d m in is tração  F in an ce ira 9 0 5 .0 0 0 ,0 0 8 8 7 .5 0 0 ,0 0 9 7 .5 8 7 ,6 3 1 5 0 .9 3 1 ,0 3 7 9 3 .6 0 1 ,9 1 7 2 7 .6 7 5 ,1 9 9 3 .8 9 8 ,0 9

8 0 A S S IS T Ê N C IA  SO C IA L 5 1 6 .0 0 0 ,0 0 5 1 9 .5 0 0 ,0 0 9 1 .8 4 5 ,9 5 9 2 .5 4 6 ,8 5 4 2 7 .0 3 0 ,4 1 4 2 1 .6 8 9 ,3 1 9 2 .4 6 9 ,5 9

8 2 4 3 A ssis t. à  C rian ça  e ao  A d o lescen te 2 0 1 .0 0 0 ,0 0 2 0 .0 0 0 ,0 0 4 .9 0 0 ,1 0 4 .9 0 0 ,1 0 1 5 .5 9 9 ,0 0 1 5 .5 9 9 ,0 0 4 .4 0 1 ,0 0

8 2 4 4 A ssis tên c ia  C o m u n itá ria 3 1 5 .0 0 0 ,0 0 4 9 9 .5 0 0 ,0 0 8 6 .9 4 5 ,8 5 8 7 .6 4 6 ,7 5 4 1 1 .4 3 1 ,4 1 4 0 6 .0 9 0 ,3 1 8 8 .0 6 8 ,5 9

9 0 P R E V ID Ê N C IA  SO C IA L 3 5 0 .0 0 0 ,0 0 2 6 5 .0 0 0 ,0 0 5 7 .4 2 0 ,1 4 5 7 .4 2 0 ,1 4 2 2 4 .1 5 1 ,7 5 2 2 4 .1 5 1 ,7 5 4 0 .8 4 8 ,2 5

9 2 7 1 P re v id ên c ia  B ásica 3 5 0 .0 0 0 ,0 0 2 6 5 .0 0 0 ,0 0 5 7 .4 2 0 ,1 4 5 7 .4 2 0 ,1 4 2 2 4 .1 5 1 ,7 5 2 2 4 .1 5 1 ,7 5 4 0 .8 4 8 ,2 5

10 0 S A Ú D E 1 .3 5 0 .0 0 0 ,0 0 1 .8 5 5 .5 0 0 ,0 0 4 7 3 .4 2 3 ,5 8 4 6 7 .1 2 7 ,0 1 1 .7 0 6 .6 0 6 ,4 7 1 .6 8 7 .0 0 6 ,5 4 1 4 8 .8 9 3 ,5 3

10 3 0 2 A ssis tên c ia  H o sp ita la r  e A m b u la to ria l 1 .3 5 0 .0 0 0 ,0 0 1 .8 5 5 .5 0 0 ,0 0 4 7 3 .4 2 3 ,5 8 4 6 7 .1 2 7 ,0 1 1 .7 0 6 .6 0 6 ,4 7 1 .6 8 7 .0 0 6 ,5 4 1 4 8 .8 9 3 ,5 3

11 0 T R A B A L H O 1 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

11 3 3 1 P ro teção  e B enefíc io s ao  T rab a lh ad o r 1 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

12 0 E D U C A Ç Ã O 5 .4 6 4 .0 0 0 ,0 0 5 .5 9 5 .5 0 0 ,0 0 7 9 1 .6 7 5 ,4 0 7 9 8 .1 9 8 ,3 7 4 .0 3 9 .3 5 0 ,1 2 3 .9 5 9 .7 4 5 ,8 4 1 .5 5 6 .1 4 9 ,8 8

12 3 6 1 E n sin o  F un d am en ta l 4 .4 7 9 .0 0 0 ,0 0 4 .4 6 9 .2 0 0 ,0 0 6 2 2 .4 0 3 ,0 2 6 2 8 .9 3 7 ,1 9 3 .2 4 6 .9 2 5 ,5 4 3 .1 7 2 .1 6 6 ,0 6 1 .2 2 2 .2 7 4 ,4 6

12 3 6 5 E d u cação  In fan til 7 7 0 .0 0 0 ,0 0 8 0 1 .8 0 0 ,0 0 1 3 3 .2 1 6 ,8 9 1 3 3 .2 0 5 ,6 9 6 3 1 .5 7 6 ,5 1 6 2 6 .7 3 1 ,7 1 1 7 0 .2 2 3 ,4 9

12 3 6 6 E d u cação  de Jo v e n s  e A d u lto s 1 0 .0 0 0 ,0 0 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 .3 8 6 ,6 0 1 .3 8 6 ,6 0 4 3 .7 2 6 ,9 3 4 3 .7 2 6 ,9 3 5 6 .2 7 3 ,0 7

12 3 6 7 E d u cação  E sp ec ia l 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 2 4 .5 0 0 ,0 0 1 7 .4 0 0 ,0 0 1 7 .4 0 0 ,0 0 7 0 .7 5 5 ,0 0 7 0 .7 5 5 ,0 0 5 3 .7 4 5 ,0 0

12 3 0 6 A lim en tação  e N u trição 1 0 5 .0 0 0 ,0 0 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 7 .2 6 8 ,8 9 1 7 .2 6 8 ,8 9 4 6 .3 6 6 ,1 4 4 6 .3 6 6 ,1 4 5 3 .6 3 3 ,8 6

13 0 C U L T U R A 7 0 .0 0 0 ,0 0 8 .0 0 0 ,0 0 1 .2 0 0 ,0 0 1 .2 0 0 ,0 0 3 .7 8 0 ,0 0 3 .7 8 0 ,0 0 4 .2 2 0 ,0 0

13 3 9 2 D ifusão  C u ltu ra l 7 0 .0 0 0 ,0 0 8 .0 0 0 ,0 0 1 .2 0 0 ,0 0 1 .2 0 0 ,0 0 3 .7 8 0 ,0 0 3 .7 8 0 ,0 0 4 .2 2 0 ,0 0

15 0 U R B A N IS M O 7 8 0 .0 0 0 ,0 0 8 3 3 .1 5 0 ,0 0 1 0 9 .8 1 7 ,1 4 1 4 4 .8 4 5 ,4 0 7 8 5 .7 9 4 ,0 7 6 1 1 .1 4 8 ,7 2 4 7 .3 5 5 ,9 3

15 4 5 1 In fra -E s tru tu ra  U rb an a 2 8 5 .0 0 0 ,0 0 2 1 1 .3 5 0 ,0 0 0 ,0 0 3 2 .0 4 0 ,0 2 2 1 0 .9 7 6 ,0 2 6 6 .1 4 0 ,0 2 3 7 3 ,9 8

15 4 5 2 S erv iços U rb an o s 4 9 5 .0 0 0 ,0 0 6 2 1 .8 0 0 ,0 0 1 0 9 .8 1 7 ,1 4 1 1 2 .8 0 5 ,3 8 5 7 4 .8 1 8 ,0 5 5 4 5 .0 0 8 ,7 0 4 6 .9 8 1 ,9 5

16 0 H A B IT A Ç Ã O 1 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

16 4 8 2 H ab itação  U rb an a 1 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

17 0 S A N E A M E N T O 5 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

17 5 1 1 S an eam en to  B ásico  R ura l 5 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

18 0 G E S T Ã O  A M B IE N T A L 1 3 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

18 5 4 1 P re se rv ação  e C o n serv ação  A m b ien ta l 1 3 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

2 0 0 A G R IC U L T U R A 6 5 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

2 0 6 0 1 P ro m o ção  d a  P ro d u ção  V eg e ta l 6 5 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

2 2 0 IN D Ú S T R IA 1 7 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

2 2 6 6 1 P ro m o ção  Industria l 1 7 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

23 0 C O M É R C IO  E  S E R V IÇ O S 3 2 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

23 6 9 5 T urism o 3 2 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

2 6 0 T R A N S P O R T E 1 1 0 .0 0 0 ,0 0 8 5 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 8 0 8 ,0 0 8 0 8 ,0 0 4 2 ,0 0

2 6 7 8 2 T ran sp o rte  R o d o v iário 1 1 0 .0 0 0 ,0 0 8 5 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 8 0 8 ,0 0 8 0 8 ,0 0 4 2 ,0 0

2 7 0 D E S P O R T O  E  L A Z E R 1 1 0 .0 0 0 ,0 0 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 7 .6 4 5 ,1 4 1 7 .6 4 2 ,6 2 9 3 .9 6 6 ,0 6 9 2 .8 7 5 ,9 8 6 .0 3 3 ,9 4

2 7 81 3 L azer 1 1 0 .0 0 0 ,0 0 1 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 7 .6 4 5 ,1 4 1 7 .6 4 2 ,6 2 9 3 .9 6 6 ,0 6 9 2 .8 7 5 ,9 8 6 .0 3 3 ,9 4

2 8 0 E N C A R G O S  E S P E C IA IS 8 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

0 9 9 R eserv a  d e  C on tin g ên c ia 8 0 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

TOTAL 1 0 .6 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 0 .6 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 .7 0 2 .6 5 1 ,7 8 1 .7 9 1 .9 4 8 ,2 2 8 .3 1 0 .1 8 7 ,5 0 7 .9 6 3 .9 8 0 ,0 4 2 .2 8 9 .8 1 2 ,5 0

Prefeito Municipal Contabilista -  CRC N° Responsável pelo Controle Interno 
José Pio de Oliveira Sérgio Roberto Leite Alcides Lourenço de Siqueira

Contabilista TCCRC 1SP0220941/0-9

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL E PREVIDENCIÁRIAS
(Artigo 22; Artigo 59, § 1°,incisos II e IV e § 2° da Lei Complementar 101/00; §§ 1° e 2° do Artigo 2° da Lei Federal n° 9717/98)

MUNICÍPIO DE AREIÓPOLIS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
4° BIMESTRE DE 2006

Valores expressos  em  R $

D E S P E S A S  C O M  P E S S O A L S E T E M B R O O U T U B R O N O V E M B R O D E Z E M B R O JA N E IR O F E V E R E IR O M A R Ç O A B R IL M A IO J U N H O J U L H O
M Ê S  R E F .: 

A G O S T O
Totais:

D esp esas  co m  P esso a l A tivo 2 6 1 .373 ,02 249.969,01 3 2 3 .915 ,86 42 9 .2 3 3 ,3 7 250.032 ,23 2 9 9 .037 ,66 274.828,11 3 1 1 .040 ,10 279.315,75 3 0 7 .570 ,08 298 .919 ,33 2 9 2 .708 ,20 3 .57 7 .9 4 2 ,7 2

M ão -d e -O b ra  te rce irizad a 0,00

E ncargos Sociais 67 .458,45 66.690,31 60 .695 ,86 135.247,36 4 0 .109 ,66 5 1 .710 ,02 67 .194 ,49 80.660,67 73.084 ,97 105.173,58 80 .180 ,68 77.216 ,99 9 0 5 .423 ,04

Inativos 2 .615,23 2.615,23 3 .354 ,72 4 .4 9 0 ,9 7 2.728,43 3.148 ,18 2 .747 ,32 3.302 ,62 2.870 ,48 3.312,10 3 .091 ,29 3.091 ,29 37.367 ,86

P ension is ta s 0,00

Salário  F am ília 0,00

S entenças Jud icia is  do  p eríodo 0,00

O utras  d esp .co m  p esso a l (P A S E P  etc) 3 .472 ,38 3.968 ,36 4 .4 0 8 ,7 9 5.774 ,06 10.735,49 8 .758,12 10.034,91 11.703,63 14.494,40 15.128,81 14.473,61 13.892,60 116.845,16

S ub to ta l 3 3 4 .919 ,08 323.242,91 392 .375 ,23 574.745 ,76 303.605,81 3 6 2 .653 ,98 354 .804 ,83 40 6 .7 0 7 ,0 2 3 6 9 .765 ,60 4 3 1 .184 ,57 396.664,91 3 8 6 .909 ,08 4 .6 3 7 .5 7 8 ,7 8

(-) D E D U Ç Õ E S  (§1° do art. 19)

Inden ização  p o r  dem issão  (inc.I) 0,00

Incen tivos à  dem issão  v o lu n tária  (inc .II) 0,00

D ecisão  Jud icia l d e  co m p et.an te rio r (inc.IV ) 0,00

Inativos e P ension is ta s  (inc .V I) 0,00

S ub to ta l 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 ,00 0,00 0,00

T O T A L 3 3 4 .919 ,08 323.242,91 392 .375 ,23 5 7 4 .745 ,76 303.605,81 3 6 2 .653 ,98 354 .804 ,83 40 6 .7 0 7 ,0 2 3 6 9 .765 ,60 4 3 1 .184 ,57 396.664,91 3 8 6 .909 ,08 4 .6 3 7 .5 7 8 ,7 8

D E S P E S A S  C O M  P E S S O A L  IN A T IV O  

E P E N S IO N IS T A S
S E T E M B R O O U T U B R O N O V E M B R O D E Z E M B R O JA N E IR O F E V E R E IR O M A R Ç O A B R IL M A IO J U N H O J U L H O

M Ê S  R E F .: 

A G O S T O
Totais:

D esp esas  co m  P esso a l Inativo 2.615,23 2.615,23 3 .354 ,72 4 .4 9 0 ,9 7 2.728,43 3.148 ,18 2 .747 ,32 3.302 ,62 2.870 ,48 3.312,10 3 .091 ,29 3.091 ,29 37.367 ,86

D esp esas  co m  P ension is ta s 0,00

O utros b en e fíc io s  e desp . co m  Inativos 0,00

S ub to ta l 2.615,23 2.615,23 3 .354 ,72 4 .4 9 0 ,9 7 2.728,43 3.148 ,18 2 .747 ,32 3.302 ,62 2.870 ,48 3.312,10 3 .091 ,29 3.091 ,29 37.367 ,86

(-) D E D U Ç Õ E S

C on trib u içõ es  dos S egurados 1 0,00

T O T A L  D E S P E S A S  L ÍQ U ID A S 2.615,23 2.615,23 3 .354 ,72 4 .4 9 0 ,9 7 2.728,43 3.148 ,18 2 .747 ,32 3.302 ,62 2.870 ,48 3.312 ,10 3 .091 ,29 3 .0 9 1 ,2 ^  37 .367 ,86

P re fe ito  M u n ic ip a l C o n tab ilis ta  -  C R C  N° R esp o n sáv e l p e lo  C on tro le  In terno  
José  P io  d e  O liv e ira  S érg io  R o b e rto  L eite  A lc id es  L o u ren ço  de S ique ira

C o n tab ilis ta  T C C R C  1 S P 0220941 /0 -9



FEDERAL

Sem pre na ativa
Campeão de votos na região, o deputado federal Milton Monti 
(PL) tem uma relação forte com os eleitores e é garantia de 
verbas para Lençóis, Macatuba, Areiópolis e Borebi

Da Redação

Campeão de votos na re
gião nas últimas eleições, 
Milton Monti (PL) tem uma 
relação estreita com o eleitor 
local e regional. Monti já foi 
deputado estadual por duas 
vezes e secretário estadual das 
Relações do Trabalho, sempre 
contando com expressiva vo
tação nas quatro cidades: Len
çóis Paulista, Macatuba, Areió- 
polis e Borebi. Atualmente, ele 
cumpre o segundo mandato 
como deputado federal e faz 
campanha pela reeleição para 
a Câmara Federal.

Nesses últimos 16 anos, 
Milton Monti é autor de rei
vindicações e conquistas para 
a região e se destaca pela cres
cente votação. A assessoria do 
deputado Milton Monti atribui 
seu desempenho nas urnas das 
quatro cidades à parceria que o 
parlamentar tem com Lençóis, 
Macatuba, Areiópolis e Borebi.

Para Lençóis, informam 
os assessores de Monti, fo
ram trazidos R$ 587 mil nos 
últimos anos, verbas destina
das à pavimentação de ruas,

instalação de guias, galerias e 
sarjetas, entre outras obras de 
infra-estrutura urbana. Milton 
Monti está entre os deputados 
federais que ajudaram na pa
vimentação do Conjunto Ma
estro Júlio Ferrari e é o grande 
responsável pela liberação dos 
recursos investidos na cons
trução da pista marginal à ro
dovia Marechal Rondon, aber
ta ao tráfego nesta semana.

Outra verba trazida pelo 
deputado para a cidade será 
destinada à cobertura da qua
dra de esportes do bairro rural 
de Alfredo Guedes. Quando 
secretário do Trabalho, Monti 
destinou para Lençóis Paulista 
recursos para construção do 
Centro de Lazer do Trabalha
dor, área onde está instalado o 
ginásio de esportes Hiller João 
Capoani, o Toniquinho, no 
Núcleo Luiz Zillo.

Os recursos obtidos para 
Macatuba se aproximam dos 
R$ 340 mil nos últimos anos. 
Entre as conquistas de Milton 
Monti para Macatuba estão 
verbas para a Santa Casa e pa
ra a rede municipal de saúde, 
além de recursos para infra-es-

trutura urbana. Macatuba tam
bém está na relação de cidades 
atendidas por Milton Monti, 
quando secretário do Traba
lho, com verbas para o Centro 
de Lazer do Trabalhador.

Já a prefeitura de Areiópolis 
foi contemplada com R$ 411,7 
mil nos últimos anos, o que in
clui recursos para o projeto Vi
ver Melhor, compra de equipa
mentos e execução de obras na 
área da saúde, bem como para 
infra-estrutura urbana. Tam
bém é resultado do trabalho de 
Milton Monti por Areiópolis a 
construção de 250 moradias, a 
pavimentação do bairro Nosso 
Teto e recursos para o Centro 
de Lazer do Trabalhador.

Menor das quatro cidades 
da região, Borebi tem outras 
conquistas obtidas por inter
médio de Milton Monti. São 
R$ 172 mil em recursos libera
dos nos últimos anos para pa
vimentação de ruas e constru
ção de quadras poliesportivas. 
Borebi também figura entre as 
cidades indicadas por Milton 
Monti para receber recursos 
para construção do Centro de 
Lazer do Trabalhador. O deputado federal Milton Monti: campeão de votos na região e proximidade com o eleitor

Mais de R$ 600 mil para Lençóis e Borebi E S T A D U A L

W agner Carvalho

O deputado federal Ri
cardo Izar (PTB) também 
integra a lista dos legisla
dores que trabalharam por 
Lençóis Paulista na esfera 
federal. Segundo levanta
mento feito pela prefeitu
ra, ele foi autor de várias 
emendas ao orçamento da 
União o que resultou em 
um repasse de verbas na ca
sa de R$ 420 mil. Dinheiro 
que possibilitou a aquisi
ção de uma unidade móvel 
de saúde, a construção de 
uma creche no Jardim Júlio 
Ferrari, várias obras de in
fra-estrutura e aquisição de 
materiais de consumo.

Ricardo Izar exerce seu 
quinto mandato como depu
tado federal, coordena a fren
te popular para a habitação e 
preside o Conselho de Ética 
da Câmara dos Deputados.

Para Borebi, Ricardo Izar 
foi o responsável pela libera
ção de quase R$ 200 mil. A 
piscina municipal foi cons
truída com uma emenda do 
deputado no valor de R$ 100 
mil. As demais verbas foram 
usadas em obras de infra-es
trutura. "Ricardo Izar é um 
deputado muito amigo de 
Borebi. Isso há muitos anos 
e, na minha administração, 
tem sido bastante atuante", 
disse o prefeito Luiz Carlos 
Finoti, também do PTB.

FEDERAL

2345
O deputado federal Ricardo Izar é presença constante na região

MILTON FLAVIO
DEPUTADO ESTADUAL

O suplente de depu
tado estadual Milton 
Flávio (PSDB) con
seguiu importantes 
verbas para Lençóis 
Paulista no período 
em que assumiu o 
cargo na Assembléia 
Paulista. No total, 
Lençóis Paulista rece
beu R$ 320 mil por 
meio de emendas de 
Milton Flávio. Para a 
ponte da Cecap foi 
liberado R$ 100 mil. 
Outros R$ 100 mil 
foram para a área de 
saúde e mais R$ 60 
mil para a cobertura 
da quadra da escola 
Vera Braga.

■-----------------------------------------

Arnaldo la ra lmArnaldo lard ím
Este merece confiança

Venha fazer parte dessa campanhaI
Entro «m conutacanoscc au b« i i *  o utn n flu l do um fuiUu ■ W W W .a rn a k lD j3 r ( I Í m 2 3 4 S .C3 n . b r

afif 9ERRA 45 - GERALDO 45
S e n a d o r  . _________________

A m e lh o r
r e c e ita
para
cuidar
da nossa
re g iã o

45101 B
PRINCIPAIS CONQUISTAS DO DEPUTADO ESTADUAL M ILTON  

FLÁVIO PARA LENÇÓIS PAULISTA
- R$ 100 mil para construção de ponte de concreto no bairro 
Cecap
- R$ 60 mil para asfalto no bairro Mutirõo/Cecap
- R$ 30 mil para Rede de Combate ao Câncer
- RS 30 mil para o Hospital Nossa Senhora do Piedade
- RS 40 mil para compra de ambulância
- RS 60 mil para cobertura de quadra da escola Vera Broga 
Franco Giacominl na Cecap
* Implantação do lAMSPE (plano de saúde dos funcionários 

públicos estadual)

GERALDO SERRA AFIF
PRESIDENTE GOVERNADOR

CollçiaçaQ: Compromisso com Sõo Paulo (PSDB(PFUPTB'p p &p

COLIGAÇÃO COMPROMISSO POR SÀO PAULO

MfLIONMONn„
SEMPRE PRESENTE
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